
LEI Nº 3064 de 20 de setembro de 2013.

Institui o Observatório Municipal sobre Drogas, no
âmbito do Município de Mossoró e da outras provi-
dências.
O Presidente da Câmara Municipal de Mossoró.
Faço saber que a Câmara Municipal de Mossoró
aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica instituído o Observatório Municipal sobre
Drogas, no âmbito do Município de Mossoró.
Parágrafo Único - Para o efetivo cumprimento do dis-
posto nesta lei, o Poder  Executivo deverá:
I – Definir um Grupo de Trabalho que será responsá-
vel pela concepção e  administração do Observató-
rio;
II – Definir metodologia uniforme e otimizada para
lidar com a produção de conhecimento e monitora-
mento das políticas e ações sobre drogas;
III – Criar instrumento de controle social sobre políti-
cas e ações atinentes ao  tema;
IV – Determinar a elaboração periódica de subsídios
para a formulação e  implementação de políticas e
ações sobre drogas.
Art. 2º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei,
no que couber.
Art. 3º - As despesas com a execução desta lei cor-
rerão à conta de dotações  orçamentárias próprias,
consignadas no orçamento vigente e suplementadas,
se  necessário.
Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando todas as disposições em contrário.
SALA DAS SESSÕES “JOÃO NICERAS DE MO-
RAIS”

Palácio Rodolfo Fernandes, em Mossoró/RN, 20 de
setembro de 2013.

Francisco José Lima Silveira Júnior
Presidente
__________________________________________

LEI N.º 3065 de 20 de setembro de 2013.

Institui no âmbito do Município de Mossoró o Pro-
grama de Limpeza de Fossas Sépticas e dá outras
providências.
O Presidente da Câmara Municipal de Mossoró.
Faço saber que a Câmara Municipal de Mossoró
aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre a instituição do Pro-
grama de Limpeza de Fossas Sépticas no âmbito do
Município de Mossoró.
Art. 2º. O Programa de Limpeza de Fossas Sépticas,
visando a sanitarização das residências do Município
de Mossoró, será desenvolvido mediante escolha de
prestador de serviço nesta área, podendo ser pessoa
física ou jurídica, selecionada através de prévio pro-
cedimento licitatório na modalidade específica para
tal fim.
Parágrafo único. As condições de participação no cer-
tame licitatório e na respectiva contratação serão es-
pecificadas no respectivo edital, dentro do que
preceitua a Lei n.º 8.666/93, e suas alterações pos-
teriores.
Art. 3º. Uma vez escolhido o prestador de serviço e
apurado o preço por hora trabalhado, o Município
subsidiará até 50% (cinqüenta por cento) desse valor,
e a diferença do preço será custeada, diretamente,
pelo tomador solicitante do serviço.
§ 1º. A cobrança do valor a ser custeado pelos res-
pectivos beneficiários será efetuado diretamente pelo
prestador dos serviços, sob sua inteira responsabili-
dade.
§ 2º. Ficam isentos do pagamento da prestação do
serviço de que trata esta Lei, correndo a conta exclu-
siva do Município o valor apurado:
I – às entidades beneficentes e instituições de assis-
tência social, desde que reconhecidas de utilidade
pública Municipal, Estadual ou Federal;
II – os cidadãos comprovadamente carentes, na
forma da Lei;
III – os órgãos públicos municipais, Estaduais e Fe-
derais.
§ 3º. O prestador dos serviços deverá observar as
normas de natureza sanitária, ambiental e fiscal.
Art. 4º. As despesas decorrentes da aplicação desta
Lei Complementar, respeitadas suas regras e per-
centuais, no que couber, serão custeadas à conta do
Orçamento do Município, em cada exercício ocor-
rente.
Art. 5º. O Poder Executivo regulamentará a presente
Lei, através de Decreto no prazo de 60 (sessenta)
dias, após a sua publicação.
Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, ficando revogadas as disposições em contrá-
rio.

SALA DAS SESSÕES “JOÃO NICERAS DE MO-
RAIS”

Palácio Rodolfo Fernandes, em Mossoró/RN, 20 de
setembro de 2013.

Francisco José Lima Silveira Júnior
Presidente

DECRETO LEGISLATIVO 54/2013

Concede Medalha de Reconhecimento da Câmara
Municipal de Mossoró ao senhor Elder Heronildes da
Silva e dá outras providências.
O presidente da Câmara Municipal de Mossoró. 
Faço saber que a Câmara Municipal de Mossoró
aprovou e eu, nos termos do art. 26 inciso II alínea
“m” da resolução 01/97, Regimento Interno, promulgo
o seguinte decreto legislativo: 
Art. 1º - Concede Medalha de Reconhecimento da
Câmara Municipal de Mossoró ao senhor Elder He-
ronildes da Silva.
Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões “João Niceras de Morais”

Mossoró/RN, 24 de setembro de 2013

Vereador Francisco José Júnior
Presidente
__________________________________________

DECRETO LEGISLATIVO 55/2013

Concede Medalha do Mérito Industrial e Comercial
“Diran Ramos do Amaral” ao senhor Genivan Josué
Batista e dá outras providências.
O presidente da Câmara Municipal de Mossoró. 
Faço saber que a Câmara Municipal de Mossoró
aprovou e eu, nos termos do art. 26 inciso II alínea
“m” da resolução 01/97, Regimento Interno, promulgo
o seguinte decreto legislativo: 
Art. 1º - Concede Medalha do Mérito Industrial e Co-
mercial “Diran Ramos do Amaral” ao senhor Genivan
Josué Batista.
Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões “João Niceras de Morais”

Mossoró/RN, 24 de setembro de 2013

Vereador Francisco José Júnior
Presidente
__________________________________________

DECRETO LEGISLATIVO 56/2013

Concede Título de Cidadão Mossoroense ao senhor
José Solon Alves e dá outras providências.
O presidente da Câmara Municipal de Mossoró. 
Faço saber que a Câmara Municipal de Mossoró
aprovou e eu, nos termos do art. 26 inciso II alínea
“m” da resolução 01/97, Regimento Interno, promulgo
o seguinte decreto legislativo: 
Art. 1º - Concede Título de Cidadão Mossoroense ao
senhor José Solon Alves.
Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões “João Niceras de Morais”

Mossoró/RN, 24 de setembro de 2013

Vereador Francisco José Júnior
Presidente
__________________________________________

DECRETO LEGISLATIVO 57/2013

Concede Diploma de Reconhecimento da Câmara
Municipal de Mossoró ao senhor Milton Marques de
Medeiros e dá outras providências.
O presidente da Câmara Municipal de Mossoró. 
Faço saber que a Câmara Municipal de Mossoró
aprovou e eu, nos termos do art. 26 inciso II alínea
“m” da resolução 01/97, Regimento Interno, promulgo
o seguinte decreto legislativo: 
Art. 1º - Concede Diploma de Reconhecimento da
Câmara Municipal de Mossoró ao senhor Milton Mar-
ques de Medeiros.
Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões “João Niceras de Morais”
Mossoró/RN, 24 de setembro de 2013

Vereador Francisco José Júnior
Presidente
__________________________________________

DECRETO LEGISLATIVO 58/2013

Concede Medalha do Mérito Educacional “Professor
Solon Moura” ao senhor Pedro Fernandes Ribeiro
Neto e dá outras providências.
O presidente da Câmara Municipal de Mossoró. 
Faço saber que a Câmara Municipal de Mossoró
aprovou e eu, nos termos do art. 26 inciso II alínea
“m” da resolução 01/97, Regimento Interno, promulgo

o seguinte decreto legislativo: 
Art. 1º - Concede Medalha do Mérito Educacional
“Professor Solon Moura” ao senhor Pedro Fernandes
Ribeiro Neto.
Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões “João Niceras de Morais”

Mossoró/RN, 24 de setembro de 2013

Vereador Francisco José Júnior
Presidente
__________________________________________

DECRETO LEGISLATIVO 59/2013

Concede Título de Cidadão Mossoroense ao senhor
Humberto Henrique Costa Fernandes do Rêgo e dá
outras providências.
O presidente da Câmara Municipal de Mossoró. 
Faço saber que a Câmara Municipal de Mossoró
aprovou e eu, nos termos do art. 26 inciso II alínea
“m” da resolução 01/97, Regimento Interno, promulgo
o seguinte decreto legislativo: 
Art. 1º - Concede Título de Cidadão Mossoroense ao
senhor Humberto Henrique Costa Fernandes do
Rêgo.
Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões “João Niceras de Morais”

Mossoró/RN, 24 de setembro de 2013

Vereador Francisco José Júnior
Presidente

LEI Nº 3.068, DE 25 DE SETEMBRO DE 2013.

Dispõe sobre a Verba de Desempenho Parlamentar
da Câmara Municipal de Mossoró e dá outras provi-
dências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Mossoró
aprovou e EU sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° - Fica instituída a verba indenizatória do de-
sempenho parlamentar, destinada exclusivamente ao
ressarcimento das despesas relacionadas ao exercí-
cio do mandato parlamentar, a ser paga aos verea-
dores integrantes da Câmara Municipal de Mossoró
no valor máximo de R$ 7.900,00 (sete mil e nove-
centos reais) e conforme as disposições específicas
desta Lei e de seus respectivos atos normativas re-
gulamentares.
Art. 2° - O ressarcimento das despesas relacionadas
ao desempenho parlamentar será efetivado através
de processo administrativo indenizatório, por meio de
solicitação formulada pelo Parlamentar, à qual devem
ser anexados os documentos necessários à compro-
vação da regular realização da despesa. 
Art. 3º - Para fins de recebimento e análise da regu-
laridade das despesas em questão a Mesa da Câ-
mara Municipal de Mossoró constituirá Comissão de
Controle Interno, à qual será dirigida a solicitação de
ressarcimento dos valores dispendidos com o de-
sempenho parlamentar a serem indenizados nos ter-
mos desta Lei.
Parágrafo único – Para fins de exercício de suas ati-
vidades fiscalizatórias, a Comissão de Controle In-
terno tem as atribuições de auditoria, executando
atividades de análise, verificação, conferência, solici-
tações de diligências e quaisquer outras providências
necessárias ao regular processamento da documen-
tação comprobatória apresentada.
Art. 4º - Entende-se como Verba de Desempenho
Parlamentar aquela destinada à indenização dos gas-
tos exclusivamente vinculados ao exercício da ativi-
dade parlamentar, sendo indenizáveis as despesas
com:
I – Imóvel para fins de apoio ao exercício da atividade
parlamentar, compreendendo estritamente gastos
com aluguel, taxas condominiais, IPTU, água e es-
goto, telefone fixo ou móvel e energia elétrica, mate-
rial de expediente e suprimentos de informática,
acesso à internet, assinatura de TV a cabo ou similar,
locação ou aquisição de licença de uso de software,
assinatura de publicações;
II – Transporte do parlamentar e de assessores par-
lamentares exclusivamente a serviço do gabinete par-
lamentar, incluindo passagens aéreas e terrestres,
hospedagem e locação de meios de transporte, ve-
dado o dispêndio com hospedagem dentro do muni-
cípio de Mossoró;
III – Locação de veículos, móveis e equipamentos ne-
cessários ao desempenho de atividades parlamenta-
res;
IV – Alimentação do parlamentar e de assessores do
respectivo gabinete quando no desempenho de ativi-
dades parlamentares;
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V– Combustíveis, lubrificantes e peças de reposição
e reparo empregados com exclusividade em veículos
utilizados no desempenho da atividade parlamentar;
VI – Contratação, para fins de apoio à atividade par-
lamentar, de consultoria, assessorias, pesquisas e
trabalhos técnicos, até o limite mensal que vier a ser
estabelecido por meio de resolução;
VII – Divulgação da atividade parlamentar, proibida
esta nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data
das eleições de âmbito federal, estadual e municipal
e desde que não caracterize gastos com campanhas
eleitorais; 
VIII – Aquisição de material de expediente não forne-
cido pela Câmara Municipal de Mossoró;
IX – Serviços postais, tais quais portes de corres-
pondência, registros postais, aéreos, telegramas, ra-
diogramas e serviços de entrega;
X – Assinaturas de jornais, revistas e publicações, TV
a cabo ou similar, exclusivamente para o gabinete e
no interesse das atividades parlamentares; 
XI – Acesso à internet, tais quais provedores de
acesso, hospedagem de páginas eletrônicas, desen-
volvimento de websites e serviços técnicos profissio-
nais, dentre outros necessários à comunicação
eletrônica;
XII – Cópias heliográficas de documentos de inte-
resse do gabinete parlamentar;
X – Edição de jornais, livros, revistas e impressos grá-
ficos de apoio à atividade parlamentar;
XIV – Telefone móvel em nome do parlamentar ou
fixo caso instalado no gabinete do vereador.
§1º - Os itens indenizatórios em foco poderão ser li-
mitados em seus valores e na forma de sua execu-
ção, conforme estabelecido em resolução. 
§2º - No caso de despesas com combustível, lubrifi-
cantes e peças de reposição ou reparo, os veículos
automotivos respectivos deverão ser cadastrados pe-
rante a Comissão de Controle Interno, devendo estar,
obrigatoriamente, à disposição do respectivo gabi-
nete parlamentar.
§3º - As despesas realizadas com transporte, com-
bustível e alimentação só poderão ser ressarcidas
por intermédio da Verba de Desempenho Parlamen-
tar se não for solicitada diária para sua cobertura.
§4º - Não serão admitidas, em hipótese alguma, des-
pesas referentes a multas e juros incidentes sobre
atraso de pagamento de contas, faturas ou boletos
bancários, além de despesas com bebidas alcoólicas,
devendo os gastos de tais natureza serem deduzidos
do valor total do reembolso caso constem dos com-
provantes de despesa. 
§5º - É vedada a indenização de despesas ligadas a
empresas titularizadas pelo parlamentar, bem como
dos parentes deste até o terceiro grau.
§6º - É vedada a indenização de despesas ligadas a
assessores do parlamentar a ser ressarcido ou por
servidores da Câmara Municipal de Mossoró, exceto
quanto às despesas relacionadas no art. 4º, incisos II
e IV, desta lei.
Art. 5° - Os recursos oriundos da Verba de Desem-
penho Parlamentar só poderão ser utilizados para pa-
gamento de despesas cujo serviço ou material, ainda
que incluso nos itens previstos no art. 4º desta Lei,
não seja fornecido diretamente pela Câmara Munici-
pal de Mossoró.
§1° - As contratações, serviços e aquisições realiza-
das para futuro ressarcimento com os recursos de
que trata esta lei serão de exclusiva responsabilidade
do parlamentar, sendo que a inadimplência deste
com referência a estas despesas e seus respectivos
consectários trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais não transfere à Câmara Municipal ou ao
município de Mossoró a responsabilidade pelo seu
pagamento.
§2º - Será também de responsabilidade pessoal do
parlamentar a averiguação de observância das nor-
mas fiscais atinentes ao fornecedor dos bens e ser-
viços adquiridos para posterior ressarcimento por
verba de desempenho parlamentar. 
Art. 6° - Não serão objetos de ressarcimento as des-
pesas efetuadas com aquisição de gêneros alimentí-
cios e de material permanente, assim considerados
aqueles de vida útil superior a dois anos.
Art.7° - O processo destinado à indenização das des-
pesas previstas na presente lei por meio do paga-
mento da Verba de Desempenho Parlamentar
obedecerá ainda aos seguintes critérios: 
I – O processo de ressarcimento será iniciado me-
diante solicitação escrita do parlamentar à Comissão
de Controle Interno, indicando expressamente a na-
tureza dos gastos a serem ressarcidos, o valor des-
tes e a documentação apresentada para fins de sua
comprovação; 
II – Deverá acompanhar a mencionada solicitação os
seguintes documentos: nota fiscal ou equivalente
legal, recibo do serviço prestado ou material forne-
cido, cartão de CNPJ e certidões de regularidade da
empresa prestadora do serviço ou fornecedora de
material;
III – Os documentos comprobatórios dos gastos efe-
tuados deverão ser apresentados a Comissão de
Controle Interno até o dia 30 de cada mês;
IV – Os valores gastos serão ressarcidos em até 05
(cinco) dias após o repasse efetuado pelo executivo
a título de duodécimo legislativo, desde que o pedido
de ressarcimento seja deferido pela Comissão de
Controle Interno;
V – A cada pagamento realizado pelo parlamentar e
apresentado para fins de ressarcimento deverá cor-
responder um respectivo comprovante, nota fiscal,
cupom recebido, bilhete, tíquete ou documento equi-
valente, devendo tais documentos serem emitidos em
nome do parlamentar a ser indenizado, exceto nos
casos onde esta lei permita expressamente a emis-
são de comprovante em nome de assessor parla-
mentar devidamente cadastrado.

§1º - É vedada a indenização no caso de rasuras,
emendas ou apresentação da documentação em via
não original. 
§2º - Dos comprovantes de despesas devem constar
a certificação de recebimento do material ou dos ser-
viços prestados, identificado claramente o nome do
responsável credenciado no documento fiscal.
§3º - Uma vez apresentada a prestação de contas, a
Comissão instituída para esse fim, fará prévia verifi-
cação da regularidade formal da despesa, sendo de
responsabilidade do parlamentar solicitante a veraci-
dade das informações que prestar no tocante à fina-
lidade do gasto a ser ressarcido e no que diz respeito
à efetiva prestação dos serviços ou entrega dos bens
referentes à despesa indenizada. 
§4º - No caso de impugnação total ou parcial das con-
tas ou de despesa pela Comissão, o titular da Verba
de Desempenho Parlamentar deverá proceder com
imediata regularização documental no prazo de 05
(cinco) dias contados de sua intimação para tanto,
podendo tal prazo ser prorrogado a critério da Co-
missão de Controle Interno.
§5º - O não suprimento da falha apontada no prazo
legal implicará em impedimento ao repasse de valo-
res indenizatórios referentes à despesa não compro-
vada regularmente.
§6º - O reembolso das despesas referidas no caput
do presente artigo será realizado mediante transfe-
rência bancária direcionada a conta bancária aberta
sob responsabilidade do respectivo gabinete.
Art. 8º - O valor mensal da Verba de Desempenho
Parlamentar disciplinada nesta Lei só será reajustado
por Lei, vedada a utilização de qualquer remanes-
cente para meses subsequentes àqueles onde não
foi ela empregada em seu valor máximo.
Art. 9º - O parlamentar titular do mandato perderá o
direito à verba de que trata este ato quando: 
I – Afastado para tratar de interesse particular, sem
remuneração;
II – O respectivo suplente encontrar-se no exercício
do mandato. 
Art. 10 – A Mesa Diretora da Câmara Municipal bai-
xará normas regulamentares para execução desta
Lei, assim como resolverá os casos omissos ou con-
troversos atinentes à sua execução.
Art. 11 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogada expressamente a Lei Municipal
2.620, de 12 de maio de 2010, e demais disposições
normativas em contrário.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró/RN, 25 de
setembro de 2013.

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita
__________________________________________

DECRETO Nº 4.216, DE 26 DE 
SETEMBRO DE 2013.

Dispõe sobre Mérito Jerônimo Vingt-un Rosado Maia
um Tributo à Cultura, à Ciência, às Artes e às Letras
e dá outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso de
suas atribuições, conferidas no art. 78, inciso IX da
Lei Orgânica do Município de Mossoró;
CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 2.869, de
21 de setembro de 2006, que dispõe sobre a criação
do Mérito Jerônimo Vingt-un Rosado Maia, um Tri-
buto à Cultura, à Ciência, às Artes e às Letras;
CONSIDERANDO sua presença militante no mundo
das letras mossoroenses, divulgando semanalmente
sua criação ficcional nas páginas dos jornais da ci-
dade e levando à televisão, por meio do programa
Pedagogia da Gestão, as notícias sobre a arte e a
cultura local; 
CONSIDERANDO seus serviços de editor, transfor-
mando a Editora Sarau das Letras em veículo de dis-
seminação da criação literária da região, abrindo
caminhos para estreantes e ajudando a consolidar o
nome dos já consagrados; 
CONSIDERANDO seu espírito empreendedor e ges-
tor da cultura, demonstrado no exercício da presi-
dência do Instituto Cultural do Oeste Potiguar – ICOP,
e no estímulo aos diversos grupos e instituições cul-
turais da cidade;
CONSIDERANDO sua disposição para a articulação
e mobilização dos produtores de cultura, na cidade
de Mossoró e na região Oeste, tendo expandido a re-
presentatividade e a visibilidade do ICOP;
CONSIDERANDO sua dedicação à Revista Oeste,
veículo semestral de divulgação da criação ficcional,
do ensaísmo histórico, artístico e econômico da Re-
gião Oeste, vinculada ao ICOP, notável tanto pela
qualidade do conteúdo como pelo apurado projeto
gráfico.
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder ao Professor ANTÔNIO CLÁUDER
ALVES ARCANJO a “Medalha do Mérito Jerônimo
Vingt-un Rosado Maia” um Tributo à Cultura, à Ciên-
cia, às Artes e às Letras, no ano de 2013, homena-
gem proferida na solenidade das comemorações
alusivas a 39ª Noite da Cultura e 24ª Sessão Magna
Branca da Loja Simbólica Jerônimo Rosado.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor nesta data.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 26 de
setembro de 2013.

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita

PORTARIA Nº 1.355/2013

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso de
suas atribuições legais e com base no artigo 5º da Lei
Complementar nº 020/2007, de 21de dezembro de
2007, c/c os artigos 11 e 12 da Lei Complementar n.º
29, de 16 de dezembro de 2008, e;
CONSIDERANDO a Decisão Interlocutória prolatada
nos autos do Processo nº 0113429-
32.2013.8.20.0106, da Vara da Fazenda Pública da
Comarca de Mossoró/RN, que determina a nomea-
ção do candidato abaixo identificado, para o exercício
do cargo,
CONSIDERANDO ainda, a aprovação e classificação
de GILDENE BEZERRA DE OLIVEIRA, em 3º lugar
no Concurso Público nº 002/2010, para provimento
de cargo do Agente Comunitário de Saúde,
R E S O L V E :
Art. 1º - NOMEAR GILDENE BEZERRA DE OLI-
VEIRA sub judice, para o cargo de Agente Comunitá-
rio de Saúde, Nível I, Classe B, do Grupo
Ocupacional da Saúde, com carga horária de qua-
renta (40) horas semanais e lotação na Secretaria
Municipal de Saúde - U B S  Maria Soáres da Costa
(São Manoel).
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, com efeitos financeiros a partir da data
de início do efetivo exercício do cargo, revogadas as
disposições em contrário.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 25 de
setembro de 2013.

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita
__________________________________________

PORTARIA Nº 1.356/2013

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso de
suas atribuições legais e com base no artigo 5º da Lei
Complementar nº 020/2007, de 21de dezembro de
2007, c/c os artigos 11 e 12  da Lei Complementar n.º
29, de 16 de dezembro de 2008, e;
CONSIDERANDO a Decisão Interlocutória prolatada
nos autos do Processo nº 0112598-
81.2013.8.20.0106, da Vara da Fazenda Pública da
Comarca de Mossoró/RN, que determina a nomea-
ção do candidato abaixo identificado, para o exercício
do cargo,
CONSIDERANDO ainda, a aprovação e classificação
de LILLIAN KALLYNE DANTAS DE MIRANDA, em 4º
lugar no Concurso Público nº 002/2010, para provi-
mento de cargo do Agente Comunitário de Saúde,
R E S O L V E :
Art. 1º - NOMEAR LILLIAN KALLYNE DANTAS DE
MIRANDA sub judice, para o cargo de Agente Comu-
nitário de Saúde, Nível I, Classe B, do Grupo Ocupa-
cional da Saúde, com carga horária de quarenta (40)
horas semanais e lotação na Secretaria Municipal de
Saúde – Unidade Básica de Saúde Enfermeira Con-
chita da Escóssia Ciarlini.
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, com efeitos financeiros a partir da data
de início do efetivo exercício do cargo, revogadas as
disposições em contrário.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 25 de
setembro de 2013.

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita
__________________________________________

PORTARIA Nº 1.357/2013

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IX da
Lei Orgânica do Município de Mossoró; e
CONSIDERANDO os Decretos nº 1.551, de 20 de
maio de 1997 e 1.552 de 20 de maio de 1997;
CONSIDERANDO ainda, o Memorando nº 311/2013,
da Subsecretaria do Desenvolvimento Rural em que
consta a relação dos membros do colegiado con-
forme indicados pelas respectivas instituições;
R E S O L V E :
Art. 1º - DESIGNAR os membros relacionados abaixo
para compor o Conselho Municipal de Desenvolvi-
mento Rural Sustentável para o período de dois (02)
anos.
REPRESENTANDO O PODER PÚBLICO
01 – SUBSECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO
RURAL
Titular: Carlos Alberto de Sousa Rosado Segundo
Suplente: Leila Bandeira Honorato
02 – SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJA-
MENTO
Titular: Thiago Costa Carvalho
Suplente: Manoel Rebouças Leite Neto
03 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Titular: Edimar Teixeira Diniz Filho
Suplente: José Edilson de Albuquerque Guimarães
Segundo
04 – UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-
ÁRIDO
Titular: Wirton Peixoto Costa
Suplente: Josemir de Souza Gonçalves
05 – INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EX-
TENSAO RURAL
Titular: Cleiton Dantas Medeiros
Suplente: Marcos Romualdo Barbosa
REPRESENTANDO A SOCIEDADE CIVIL
01 - SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS
DE MOSSORÓ
Titular: Maria das Graças Ferreira da Silva



Suplente: Francisco Gomes de Melo
02 – PROJETO DE ASSENTAMENTO JUREMA DE
MOSSORÓ
Titular: José Menino da Silva
Suplente: Josemar Francisco de Oliveira
03 – PROJETO DE ASSENTAMENTO FAZENDA
NOVA
Titular: Francisco Elpídio da Silva
Suplente: Vilani de Paula Tavares
04 – COMUNIDADE RURAL RANCHO DA CAÇA
Titular: Francisca Adriana da Silva
Suplente: Railton Andrade da Silva
05 – COMUNIDADE RURAL OLHO D`ÁGUA VELHO
Titular: Sebastião Elizeu de Oliveira
Suplente: Luiz Carlos Estocles
Parágrafo único – A Presidência do Conselho de que
trata o caput deste artigo, fica sob a responsabilidade
do titular da Secretaria do Desenvolvimento Rural.
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 26 de
setembro de 2013.

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita
__________________________________________

PORTARIA Nº. 1.358/2013

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IX da
Lei Orgânica do Município de Mossoró; e nos termos
da Lei Complementar nº. 080, de 31 de dezembro de
2012;
RESOLVE:
Art. 1º - EXCLUIR Função Gratificada – FG III conce-
dida à servidora CLEIDE ALMEIDA DOS SANTOS,
matrícula 8875-7, detentora do cargo de Auxiliar de
Serviços Gerais, com lotação na Secretaria Municipal
do Desenvolvimento Social e Juventude.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua
publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 27 de
setembro de 2013.

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita
__________________________________________

PORTARIA Nº 1.359/2013

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso IX do artigo 78 da
Lei Orgânica do Município de Mossoró, e;
CONSIDERANDO o Ofício nº 508/2013, de 11 de se-
tembro de 2013, do Poder Judiciário do Estado do Rio
Grande do Norte – Comarca de Mossoró,
RESOLVE:
Art. 1º - Fica autorizada a cessão, ao Poder Judiciário
do Estado do Rio Grande do Norte – Comarca de
Mossoró, da servidora MARILZA SILVA FERNANDES
GOES, matrículas nº 8487-5 e 9502-8, para desem-
penhar suas atividades laborais junto ao 1º Juizado
Especial Cível, pelo prazo de um (01) ano, com ônus
para o órgão cedente.
Art. 2º - Caberá ao órgão cessionário efetivar a apre-
sentação da servidora ao seu órgão de origem ao tér-
mino da cessão.
Art. 3º - A presente autorização de cessão findará
antes de seu término na hipótese de exoneração ou
dispensa do cargo ou função de confiança, caso em
que o órgão cessionário deverá providenciar imedia-
tamente a apresentação do servidor ao seu órgão de
origem.
Art. 4º - Cumpre ao cessionário comunicar mensal-
mente a freqüência do servidor ao órgão ou entidade
cedente.
Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua
publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 27 de
setembro de 2013.

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita
__________________________________________

PORTARIA Nº 1.360/2013

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso IX do artigo 78 da
Lei Orgânica do Município de Mossoró, e;
CONSIDERANDO o Ofício nº 508/2013, de 11 de se-
tembro de 2013, do Poder Judiciário do Estado do Rio
Grande do Norte – Comarca de Mossoró,
RESOLVE:
Art. 1º - Fica autorizada a cessão, ao Poder Judiciário
do Estado do Rio Grande do Norte – Comarca de
Mossoró, da servidora MARIA DO SOCORRO MAR-
QUES DE MORAIS GOMES, matrícula nº 146161-1,
para desempenhar suas atividades laborais junto ao
2º Juizado Especial Cível, pelo prazo de um (01) ano,
com ônus para o órgão cedente.
Art. 2º - Caberá ao órgão cessionário efetivar a apre-
sentação da servidora ao seu órgão de origem ao tér-
mino da cessão.
Art. 3º - A presente autorização de cessão findará
antes de seu término na hipótese de exoneração ou
dispensa do cargo ou função de confiança, caso em
que o órgão cessionário deverá providenciar imedia-
tamente a apresentação do servidor ao seu órgão de
origem.

Art. 4º - Cumpre ao cessionário comunicar mensal-
mente a freqüência do servidor ao órgão ou entidade
cedente.
Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua
publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 27 de
setembro de 2013.

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita
__________________________________________

PORTARIA Nº 1.361/2013

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso IX do artigo 78 da
Lei Orgânica do Município de Mossoró, e;
CONSIDERANDO o Ofício nº 508/2013, de 11 de se-
tembro de 2013, do Poder Judiciário do Estado do Rio
Grande do Norte – Comarca de Mossoró,
RESOLVE:
Art. 1º - Fica autorizada a cessão, ao Poder Judiciário
do Estado do Rio Grande do Norte – Comarca de
Mossoró, da servidora NAIDE PAIVA DE MELO, ma-
trícula nº S008292, para desempenhar suas ativida-
des laborais junto ao 3º Juizado Especial Cível, pelo
prazo de um (01) ano, com ônus para o órgão ce-
dente.
Art. 2º - Caberá ao órgão cessionário efetivar a apre-
sentação da servidora ao seu órgão de origem ao tér-
mino da cessão.
Art. 3º - A presente autorização de cessão findará
antes de seu término na hipótese de exoneração ou
dispensa do cargo ou função de confiança, caso em
que o órgão cessionário deverá providenciar imedia-
tamente a apresentação do servidor ao seu órgão de
origem.
Art. 4º - Cumpre ao cessionário comunicar mensal-
mente a freqüência do servidor ao órgão ou entidade
cedente.
Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua
publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 27 de
setembro de 2013.

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita
__________________________________________

PORTARIA Nº 1.362/2013

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso IX do artigo 78 da
Lei Orgânica do Município de Mossoró,
R E S O L V E :
Art. 1º - Designar Comissão Especial para fins espe-
cíficos de estudar e apresentar uma proposta para o
Plano de Cargos, Carreira e Remuneração - PCCR
dos Servidores da Guarda Civil Municipal, vinculada à
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, es-
pecificado no caput deste artigo.
Edward Smith de Araújo – representando a Guarda
Civil Municipal;
Diego Fernandes Freire, Luiz Wagner Menezes da
Costa e Técio Wagner de Souza Pinheiro – represen-
tado os Guardas Civis Municipais;
Marinaldo de Lima Silva – representando a Secretaria
Municipal de Administração;
Flussier Aurélio Vieira Galdino – representando a Se-
cretaria Municipal de Administração;
Edmar Eduardo de Moura Vieira e Américo de Oliveira
Bento – representado a Procuradoria Geral do Muni-
cípio;
Marilda Maria de Souza – representando o SINDI-
SERPUM;
Gilberto Rêgo Diógenes (Suplente) representado o
SINDISERPUM.
Parágrafo único – A presidência da Comissão Espe-
cial de que trata o caput deste artigo, fica sob a res-
ponsabilidade do titular da Guarda Civil Municipal.
Art. 2º - A participação dos membros na comissão ora
instituída é considerada prestação de serviços rele-
vantes e não será remunerada.Art. 3º - Esta Portaria
entra em vigor na data de sua publicação, revogada a
Portaria nº 1040, de 9 de maio de 2013.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 27 de
setembro de 2013.

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita
__________________________________________

TERMO DE CONVÊNIO

Termo de Convênio que entre si celebram o Municí-
pio de Mossoró e a Loja Maçônica 24 de Junho, para
os fins que especifica.
O MUNICÍPIO DE MOSSORÓ - RN, pessoa jurídica
de direito público interno, inscrita no CGC/MF sob o
nº 08.348.971/0001-39, com sede na avenida Alberto
Maranhão nº 1751, Centro, Mossoró-RN, neste ato re-
presentado pela Excelentíssima Prefeita, Senhora
CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO, brasileira,
casada, residente e domiciliada nesta cidade de Mos-
soró/RN, na rua Lígia Maria do Rego Costa, nº 12,
bairro Nova Betânia, nesta cidade de Mossoró/RN, ca-
dastrada  no RG sob o nº 847.777 – ITEP/RN e ins-
crita no CPF sob o nº 465.197.424-49, doravante
denominado simplesmente MUNICÍPIO e a LOJA MA-
ÇÔNICA 24 DE JUNHO, pessoa jurídica de direito pri-
vado sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o no

08.377/673/0001-77, com sede na rua 30 de Setem-
bro, 273, bairro Centro, denominado simplesmente de
MAÇONARIA, neste ato representado por seu Vene-
rável o Senhor JOSÉ ANCHIETA DE OLIVEIRA ME-
DEIROS, brasileiro, casado, portador da cédula de
identidade nº 044.767.895 SSP/RJ, e inscrito no
CPF/MF sob o nº 199.514.264-68, residente e domi-
ciliado em Mossoró/RN, na rua Terezinha Vasconce-
los, 28, Nova Betania, resolvem celebrar o presente
Termo de Convênio que se regerá mediante as cláu-
sulas e condições a seguir especificadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O objetivo do presente Convênio é prestar as condi-
ções entre as partes signatárias para a transferência
de recursos financeiros do MUNICÍPIO para a MA-
ÇONARIA, para fins de realização das ações descri-
tas no Plano de Aplicação, especialmente, prestar
apoio financeiro para realização da Sessão Magna
Branca, evento que compõe o calendário cultural de
Mossoró na Festa da Liberdade, com posterior pres-
tação de contas.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA PREVISÃO LEGAL E
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
O presente Convênio é celebrado nos termos do art.
3º, IV, e 183 da Lei Orgânica do Município; Lei Fede-
ral nº 6.494 de 7 de dezembro de 1977, no Decreto
Federal nº 87.497 de 18 de agosto de 1982, art. 116,
da Lei Federal nº 8.666/83; Resolução nº 04/2013-
TCE/RN, de 31 de janeiro de 2013. As despesas com
a execução deste Convênio correrão por conta da se-
guinte dotação orçamentária consignada na Lei nº
2.976, de 14 de dezembro de 2012, LOAM – Lei Or-
çamentária Anual do Município:
Órgão:                                   Secretaria do Gabinete
da Prefeita
Unidade Orçamentária: Secretaria do Ga-
binete da Prefeita
Projeto / Atividade: 1001 – Apoio as Iniciativas da
Sociedade Civil
Natureza: 33.50.41 –– Contribuições
Fonte: 100 – Recursos Ordinários
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DO DESEM-
BOLSO
3.1 - O valor do presente Convênio é de R$ 15.000,00
(quinze mil reais), a ser desembolsado pelo MUNICÍ-
PIO em parcela única, em conta bancária aberta na
Caixa Econômica Federal agência da praça local, es-
pecificamente para este Convênio;
3.2 - Os recursos repassados somente serão movi-
mentados na conta corrente especifica cuja prestação
de contas far-se-á com extrato da mesma.
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MU-
NICÍPIO
4.1 – Transferir a MAÇONARIA a quantia de R$
15.000,00 (quinze mil reais), destinados à realização
das ações descritas no Plano de Aplicação, que inte-
gra o presente Convênio independentemente de
transcrição e forma;
4.2 – Liberar o valor do item 3.1 em parcela única na
canta bancária de que trata o item 3.2;
4.3 – Acompanhar e fiscalizar as ações a serem de-
senvolvidas pela MAÇONARIA;
4.4 – Analisar a prestação de contas e atestar a cor-
reta aplicação dos recursos.
CLAUSULA QUINTA – DAS OBIGAÇÕES DA MAÇO-
NARIA
5.1 – Movimentar os recursos financeiros de que trata
o item 3 exclusivamente na conta bancária específica
para este Convênio;
5.2 – Aplicar os recursos com vistas ao atendimento
das ações contempladas no Plano de Aplicação;
5.3 – Prestar contas do presente convênio, em duas
vias, no prazo de até 30 (trinta) dias após o repasse,
conforme orientação do município;
5.4 – Colaborar com os servidores do município para
cumprimento dos itens 5.3 e 5.4;
5.5 – Devolver ao município o valor transferido, devi-
damente corrigido desde a data da liberação, em caso
de não cumprimento de suas obrigações, ou as cum-
prir em desacordo com o estipulado neste instru-
mento, ou quando os recursos forem aplicados em
finalidade diversa do Plano de Aplicação;
5.6 – Devolver ao município saldo de recursos por-
ventura existente no final da vigência deste Convênio.
CLÁUSULA SÉXTA - A CONTRAPARTIDA
6.1 – Divulgar as atividades institucionais e propa-
gandas do MUNICÍPIO em todas as peças publicitá-
rias, atividades e eventos promovidos pela
MAÇONARIA, no âmbito do objeto deste Convênio;
6.2 - Apresentará como contrapartida ao presente
convênio as despesas realizadas e pagas com seu
pessoal, instalações e equipamentos;
6.3 - Os recursos de que trata o item 3 não poderão
ser utilizados no pagamento de pessoal e encargos
sociais.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
A prestação de contas será feita pela MAÇONARIA ao
MUNICÍPIO de acordo com a Resolução nº 04/2013-
TCE/RN, de 31 de janeiro de 2013, no prazo de até 30
(trinta) dias após o repasse de cada parcela, sob pena
de não receber a parcela seguinte.
CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA, ALTERAÇÃO E
RESCISÃO DO CONVÊNIO
8.1 - O prazo de vigência do presente Convênio ini-
cia-se na data da assinatura deste instrumento e en-
cerra-se noventa dias (90), após a data da sua
publicação;
8.2 – As partes poderão, a qualquer tempo, denunciar
o presente Convênio, ou considerá-lo rescindido, me-
diante comunicação por escrito, com antecedência
mínima de 30 (trinta) dias, ressalvado o cumprimento
das obrigações assumidas, vencidas ou vincendas,
relativas às atividades em execução;
8.3 – Na hipótese do item 8.2, a MAÇONARIA, deverá
apresentar, no prazo de até 30 (trinta) dias contados
a partir da comunicação de denúncia ou rescisão, a
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prestação de contas correspondente dos recursos recebidos, acompanhados do relatório descritivo dos eventos e atividades até então desenvolvidos.
8.4 – Constitui motivo para rescisão do presente Convênio o descumprimento de qualquer das cláusulas ou condições pactuadas, particularmente a constatação da
inexecução do seu objeto.
CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO
O MUNICÍPIO providenciará, como condição de eficácia, a publicação do presente Convênio no Jornal Oficial de Mossoró – JOM.
CLÁUSUA DÉCIMA - DO FORO
10.1 - As dúvidas e controvérsias porventura surgidas na execução deste Convênio, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão apreciadas e julgadas
o Foro da Comarca de Mossoró, Estado do Rio Grande do Norte.
10.2 - E, por estarem de pleno acordo com as Cláusulas e condições expressas neste Instrumento, as partes firmam o presente Convênio em 2 (duas) vias de igual
teor e forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas, para os efeitos legais.
Mossoró (RN), 27 de setembro de 2013.

PELO MUNICÍPIO:
CLAUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita

PELA MAÇONARIA:
JOSÉ ANCHIETA DE OLIVEIRA MEDEIROS
Venerável
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

EDITAL 001/2013– PREFEITURA MUNICIPAL DE MOSSORÓ/RN

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MOSSORÓ/RN, com sede na Av. Alberto Maranhão, 1750, Centro, Mossoró, Rio Grande do Norte, CEP 59600-005, no uso de suas
atribuições legais, faz saber que realizará Concurso Público de Provas para provimento de cargos de nível superior, para preenchimento de vagas existentes nos qua-
dros permanentes da Secretaria Municipal do Desenvolvimento Social e Juventude e da Secretaria Municipal de Educação e Desporto, em conformidade com a Lei
nº 20, de 21 de dezembro de 2007, com a Lei nº 29, de 16 de dezembro de 2008, com a Lei nº 70, de 26 de abril de 2012, com a Lei nº 72, de 25 de maio de 2012,
com suas alterações posteriores, com as legislações pertinentes e com as demais regulamentações, conforme estabelecido a seguir:

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. O Concurso será regido por este Edital e executado pelo Núcleo Permanente de Concursos (COMPERVE) da Universidade Federal do Rio Grande do Norte
(UFRN).
1.2. A seleção dos candidatos compreenderá exame de conhecimentos para provimento das vagas nos quadros da Secretaria Municipal do Desenvolvimento Social
e Juventude e da Secretaria Municipal de Educação e Desporto, conforme a estrutura das provas apresentada no Item 9 deste Edital.
1.3. Os cargos dos quais tratam o presente Edital serão distribuídos conforme descrito abaixo:
• 91 vagas para a Secretaria Municipal do Desenvolvimento Social e Juventude;
• 234 vagas para a Secretaria Municipal de Educação e Desporto.
1.3.1. As vagas obedecerão à descrição do quadro abaixo:

1.4. Não poderão integrar as bancas elaboradora e examinadora do Processo Seletivo:
a) cônjuge, companheiro, ex-companheiro, padrastro, enteado ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até terceiro grau de candidatos inscritos; 
b) quem tiver participação societária, como administrador ou não, ou exercer a função de magistério, em cursos formais ou informais de preparação de candidatos para
ingresso no Concurso Público da Prefeitura de Mossoró, ou contar com parentes em até terceiro grau, em linha reta, colateral ou por afinidade, nas condições de sócio,
de administrador ou de professor, ou ainda quem as exerceu nos 5 (cinco) anos anteriores à data de publicação deste Edital;
c) sócio de candidato em atividade profissional, ou quem esteve nessa condição nos 5 (cinco) anos anteriores à data de publicação deste Edital.

2. DOS CARGOS
2.1. CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR DA SECRETARIA MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E JUVENTUDE
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2.2. CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E DESPORTO
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3. DAS VAGAS DESTINADAS A PORTADORES DE DEFICIÊNCIA
3.1. Em atenção ao Princípio da Razoabilidade, do total de vagas destinadas a cada cargo, 5% serão providas na forma da Lei no 7.853, de 24 de outubro de
1989, e do Decreto nº 3.298/99.
3.2. Não se aplica a reserva de vagas às pessoas portadoras de deficiência com relação aos cargos que ofereçam menos de cinco vagas.
3.3. Considera-se pessoa portadora de deficiência aquela que se enquadra nas categorias discriminadas no artigo 4º do Decreto nº 3.298/99.
3.4. O candidato portador de deficiência deverá declarar sua condição no ato da inscrição.
3.4.1. O candidato que não declarar sua condição de deficiente no ato da inscrição perderá o direito de concorrer às vagas destinadas às pessoas portadoras de
deficiência.
3.5. A pessoa portadora de deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto nº 3.298/99, participará do Concurso em igualdade de condições
com os demais candidatos no que concerne ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação das provas, e à nota
mínima exigida para todos os demais candidatos.
3.6. O candidato que se declarar portador de deficiência, se classificado no concurso, figurará em lista específica e também na listagem de classificação geral dos can-
didatos ao cargo de sua opção.
3.6.1. Se convocado, o candidato deverá submeter-se a Exame Admissional Ocupacional promovido pela Prefeitura Municipal de Mossoró, que terá decisão termina-
tiva sobre a sua qualificação como portador de deficiência, ou não, e seu respectivo grau, com a finalidade de verificar se a deficiência da qual é portador realmente
o habilita a concorrer às vagas reservadas para candidatos em tais condições.
3.6.2. O candidato aprovado, quando convocado para realização de seu Exame Admissional Ocupacional, deverá apresentar laudo médico que ateste o tipo de defi-
ciência em que se enquadra, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID). 
3.6.3. A não-observância do disposto nos subitens 3.6.1 e 3.6.2 acarretará a perda do direito às vagas reservadas aos candidatos nessas condições.
3.7. As vagas definidas no subitem 3.1 que não forem providas por falta de candidatos portadores de deficiência, por reprovação no concurso ou na perícia médica,
serão preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem geral de classificação por cargo.

4. DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA NOS CARGOS
4.1. São requisitos básicos para a investidura nos cargos:
a) ser brasileiro nato ou naturalizado, ou atender aos termos do parágrafo 5º, do Artigo 7º, da Lei Complemetar Municipal 029/2008;
b) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos, até a data de admissão;
c) estar em dia com as obrigações eleitorais;
d) estar quite com o serviço militar, se do sexo masculino, sendo portador do Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação;
e) ter nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo pretendido;
f) ter registro no órgão de classe, quando for o caso, conforme indicado neste Edital;
g) ter certidões negativas expedidas pelos distribuidores (cível e criminal) da Justiça Comum nas Comarcas em que tenha residido nos últimos 05 (cinco) anos e cer-
tidões negativas (cível e criminal) da Justiça Federal;
h) ter aptidão física e mental para o exercício do cargo, comprovadas por meio de Laudos Médicos.

5. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO
5.1. A inscrição do candidato implicará aceitação total e incondicional das disposições, normas e instruções constantes neste Edital e em quaisquer editais e
normas complementares que vierem a ser publicados com vistas ao Concurso Público objeto deste Edital.
5.1.1. O candidato deverá certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos neste Edital.
5.2. Todas as informações prestadas pelo candidato, ao inscrever-se no Concurso, serão de sua inteira responsabilidade.
5.2.1. O candidato inscrito por outrem assume total responsabilidade pelas informações prestadas, arcando com as consequências de eventuais erros que seu re-
presentante venha a cometer ao preencher o Formulário de Inscrição.
5.3. Terá sua inscrição cancelada e será eliminado do Concurso o candidato que usar dados de identificação de terceiros para realizar a sua inscrição.
5.4. Cada candidato terá direito apenas a uma inscrição válida.
5.5. Caso efetue pagamento correspondente a mais de uma inscrição, será validada, apenas, a inscrição correspondente a do último pagamento efetuado.
5.6. A inscrição somente será validada mediante confirmação, pela COMPERVE, do pagamento efetuado. 
5.6.1. Se o pagamento for efetuado por cheque sem o devido provimento de fundos, a COMPERVE cancelará a inscrição do candidato.
5.6.2. O simples agendamento e o respectivo demonstrativo não se constituem em documento comprovante de pagamento do valor de inscrição.
5.6.3. O comprovante do depósito realizado nos caixas eletrônicos, por meio de envelope, não se constitue em documento comprovante de pagamento do valor de
inscrição.
5.7. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo em caso de cancelamento do Concurso, por conveniência da
Administração.
5.7.1. Caso efetue pagamento correspondente a mais de uma inscrição, a(s) taxa(s) não será(ão) devolvida(s).
5.8. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição é intransferível.
5.9. Para efeito de inscrição, serão considerados documentos de identificação:
a) Carteira expedida pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Comandos Militares, pelos Institutos de Identificação, pelos Corpos de Bombeiros Militares e por
órgãos fiscalizadores (ordens, conselhos, etc.);
b) Passaporte;
c) Certificado de Reservista;
d) Carteiras funcionais do Ministério Público ou expedidas por órgão público que, por Lei Federal, tenham validade como identidade;
e) Carteira de Trabalho e Previdência Social;
f) Carteira Nacional de Habilitação.
5.10. No ato da inscrição, o candidato deverá indicar sua opção por cargo, observado o disposto no Item 2 deste Edital.
5.11.  Após o envio eletrônico do Formulário de Inscrição, será proibido substituir a opção de cargo.
5.12. A COMPERVE não se responsabilizará pelo não-recebimento de solicitação de inscrição via Internet por motivos de ordem técnica dos computadores, fa-
lhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como por outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.
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5.13. O candidato com necessidades educacionais especiais que precisar de condições diferenciadas para realizar as provas deverá: 
a) preencher integralmente o Requerimento de Atendimento Especial disponível no Formulário de Inscrição; 
b) imprimir esse requerimento; e 
c) entregá-lo ou enviá-lo via Sedex, endereçado à COMPERVE, situada na Avenida Senador Salgado Filho, Campus Universitário, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP 59078-
900, acompanhado de atestado médico com a descrição de sua necessidade. 
5.13.1. O requerimento e o atestado médico referidos nas letras “a” e “c” do subitem 5.13 deverão ser entregues nos dias úteis, no período de 14 de outubro a 05 de
novembro de 2013, no horário das 7h30min às 11h30min ou das 13h30min às 17h30min. 
5.13.2. A COMPERVE analisará cada requerimento e atenderá à solicitação de condições especiais para realização das provas obedecendo aos critérios de viabili-
dade e de razoabilidade. 
5.13.3. A condição diferenciada de que trata o subitem 5.13 será desconsiderada caso o pedido do requerente não seja efetuado no período estabelecido no subitem
5.13.1. 
5.14. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá levar um acompanhante, que ficará em sala reservada para essa fi-
nalidade e será responsável pela guarda da criança. 
5.14.1. A candidata lactante que não levar acompanhante não realizará as provas.

6. DA INSCRIÇÃO
6.1. A inscrição será feita exclusivamente via Internet, a partir das 8h00min do dia 14 de outubro de 2013 até as 23h59min do dia 04 de novembro de 2013, obser-
vando o horário oficial local.
6.2. Para se inscrever, o candidato deverá, obrigatoriamente, ter Cadastro de Pessoa Física (CPF), documento de identificação, dentre os citados no subitem 5.9, e
preencher todos os campos do Formulário de Inscrição.
6.3. A taxa de inscrição será no valor R$ 70,00 (setenta reais) para todos os cargos.
6.4. Para se inscrever, o candidato deverá observar os seguintes procedimentos:
a) acessar o sítio da COMPERVE, no qual estarão disponíveis o Edital do Concurso e o Formulário de Inscrição;
b) preencher integralmente o Formulário de Inscrição de acordo com as instruções constantes no mesmo;
c) enviar eletronicamente o Formulário de Inscrição, procedimento que irá gerar o seu número de inscrição; 
d) imprimir o Comprovante de Pré-inscrição;
e) efetuar o pagamento do boleto bancário, no valor correspondente a taxa de inscrição, no período de 14 de outubro a 05 de novembro de 2013.
6.4.1. O candidato que não cumprir na íntegra o estabelecido no subitem 6.4 não estará inscrito no Concurso.

7. DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
7.1. Os candidatos doadores de sangue e/ou órgãos têm direito à isenção da taxa de inscrição do concurso, de acordo com a Lei Municipal de Mossoró nº 1.547/2001,
de 15 de outubro de 2001.
7.1.1. Para fazer jus à isenção a que se refere à Lei nº 1.547/2001, de 15 de outubro de 2001, o candidato deverá apresentar o documento de identificação, expedido
pelo órgão competente, comprovando, que se trata de doador sistemático de sangue nos 12(doze) meses anteriores à data da publicação deste Edital e documenta-
ção comprobatória de que é doador vivo de órgãos.
7.2. Os candidatos desempregados de qualquer categoria profissional e os trabalhadores em geral que percebam ate 1,5 (um vírgula cinco) salário mínimo nacional-
mente unificado, têm direito à isenção da taxa de inscrição do concurso, de acordo com a Lei Municipal de Mossoró nº 1.061/1998, de 15 de abril de 1998.
7.2.1. Para fazer jus à isenção referida no subitem 7.2 o candidato desempregado terá que comprovar, mediante a apresentação da Carteira de Trabalho e Previdên-
cia Social (CTPS) e do espelho do Cadastro Nacional de Informações Sociais — CNIS, expedido pelo Instituto Nacional do Seguro Social — INSS, sua situação em-
pregatícia.
7.2.2. O trabalhador de que trata o subitem 7.2 somente terá direito à isenção se tiver vínculo empregatício em empresa sediada no município de Mossoró e que seja
domiciliado também em Mossoró, mediante comprovação através de qualquer documento oficial e aceito como verdadeiro.
7.3. O candidato deverá enviar cópia dos documentos mencionados nos subitens 7.1.1, 7.2.1 e 7.2.2 via fax (84 – 3211 9202) ou entregar na Secretaria de Adminis-
tração do Município de Mossoró (Rua Idalino de Oliveira, nº106, sala da Assessoria Jurídica, 1º andar, Centro, Mossoró, Rio Grande do Norte), nos dias úteis do pe-
ríodo de 14 a 18 de outubro, no horário das 7h às 13h.
7.4. As solicitações de isenções deferidas e indeferidas serão divulgadas no sítio da COMPERVE a partir do dia 29 de outubro de 2013. 
7.5. O candidato cuja solicitação for indeferida terá que efetuar o pagamento da taxa de inscrição do concurso até o dia 05 de novembro de 2013.
7.6. As solicitações deferidas serão juntadas ao processo de inscrição do candidato.
7.7. O candidato isento deverá guardar o comprovante de confirmação da sua isenção.

8. DA VALIDAÇÃO DA INSCRIÇÃO
8.1. O candidato devidamente inscrito poderá, a partir do dia 20 de novembro de 2013, acessar o sítio da COMPERVE para consultar sobre a validação de sua ins-
crição. 
8.1.1. O candidato devidamente inscrito, mas cuja inscrição não estiver validada, deverá entregar na sede da COMPERVE), até o dia 25 de novembro de 2013, no ho-
rário das 7h30min às 11h30min ou das 13h30min às 17h30min, ou enviar via e-mail (comperve@comperve.ufrn.br), cópia do comprovante de pagamento ou da con-
firmação da concessão de isenção, conforme o caso.

9. DAS PROVAS
9.1. Os Programas de estudo estão disponíveis no sítio da COMPERVE.
9.2. Os candidatos a todos os cargos, exceto o de professor, farão provas, de caráter eliminatório e classificatório, de acordo com o quadro do subitem 9.2.1.
9.2.1. Quadro de Provas

PROVAS QUESTÕES
Objetiva de Língua Portuguesa 10
Objetiva de Conhecimentos Específicos 30

9.3. Os candidatos ao cargo de Professor serão submetidos a provas objetivas, de caráter eliminatório e classificatório, de acordo com o quadro do subitem 9.3.1, e a
Prova de Títulos, de caráter classificatório.
9.3.1. Quadro de Provas

PROVAS QUESTÕES
Objetiva de Língua Portuguesa 10
Objetiva de Didática Geral 10
Objetiva de Conhecimentos Específicos 20

9.4. Cada questão de múltipla escolha da Prova Objetiva conterá quatro opções de respostas, das quais apenas uma será correta.
9.5. A Prova de Títulos está definida no capítulo 11 deste Edital.

10. DA APLICAÇÃO E DOS LOCAIS DAS PROVAS
10.1. As provas serão aplicadas no dia 01 de dezembro de 2013, no município de Mossoró-RN.
10.2. O local de realização das provas será divulgado no sítio da COMPERVE, a partir do dia 26 de novembro de 2013.
10.3. Cada candidato disporá de, no máximo, 3 (três) horas para responder todas as provas e preencher a Folha de Respostas.
10.4. O candidato só poderá realizar as provas no dia e local especificados pela COMPERVE.
10.4.1. São de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta do local de realização das provas e o comparecimento no horário determinado no su-
bitem 10.5 deste Edital.
10.5. O acesso ao local onde se realizarão as provas ocorrerá das 7h30min às 8h00min (horário oficial local).
10.5.1. O candidato que chegar após as 8h00min não terá acesso ao local de realização das provas e estará eliminado do Concurso.
10.5.2. Recomenda-se ao candidato chegar ao local de realização das provas com, no mínimo, 30 (trinta) minutos de antecedência para o fechamento dos portões.
10.6. Para ter acesso à sala de provas, o candidato deverá apresentar o original do mesmo documento de identificação utilizado na sua inscrição, salvo quando ex-
plicitamente autorizado pela COMPERVE.
10.7. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de identificação original, por motivo de perda, roubo ou furto,
deverá apresentar documento expedido há, no máximo, 90 (noventa) dias, que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, ocasião em que será submetido à
identificação especial, compreendendo coletas de assinatura e de impressão digital em formulário próprio.   
10.7.1. A identificação especial referida no item 10.7 será exigida, também, do candidato cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia ou
à assinatura do portador.
10.7.2. Não será aceita cópia de documento de identificação, ainda que autenticada, nem protocolo de documento.
10.8. O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas munido de caneta esferográfica confeccionada em material transparente de
tinta na cor preta ou azul.
10.9. Durante a realização das provas, não será permitido ao candidato portar arma, celular (ligado ou não), relógio eletrônico, calculadora, câmera fotográfica ou qual-
quer outro tipo de aparelho eletrônico, dicionário, apostila, livro, “dicas” ou qualquer outro material didático do mesmo gênero, boné, corretivo líquido, borracha, ócu-
los escuros, protetores auriculares e outros.
10.9.1. A COMPERVE não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos durante a realização das provas.
10.10. Cada candidato receberá um Caderno de Provas, de acordo com o disposto no Item 9, e uma Folha de Respostas. 
10.11. Na primeira hora de aplicação das provas, o candidato será identificado e deverá assinar a Folha de Frequência, a Folha de Respostas e a capa do Caderno
de Provas.
10.12. Na Folha de Respostas constarão, dentre outras informações, o nome do candidato, seu número de inscrição, a opção de cargo e o número do seu documento
de identificação.
10.12.1. O candidato deverá verificar se os dados constantes na Folha de Respostas estão corretos e, se constatado algum erro, comunicá-lo imediatamente ao fis-
cal da sala.
10.12.2. O candidato terá inteira responsabilidade sobre sua Folha de Respostas e não deverá rasurá-la, dobrá-la, amassá-la ou danificá-la, pois esta não será subs-
tituída por esses motivos.
10.12.3. Na Folha de Respostas, o candidato deverá marcar, exclusivamente, a opção que julgar correta para cada questão, seguindo, rigorosamente, as orientações
nela contidas e usando uma caneta esferográfica de tinta na cor preta ou azul.
10.12.4. Não será permitido que as marcações na Folha de Respostas sejam feitas por outra pessoa, salvo em caso de candidato que tenha solicitado condição es-
pecial para esse fim, deferida pela COMPERVE.
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10.12.5. Questão sem marcação ou com mais de uma marcação anulará a resposta e a respectiva questão.
10.13. O candidato que, por qualquer motivo, se ausentar do prédio onde estiver realizando as provas não mais terá acesso ao referido local. 
10.14. Será eliminado do Concurso o candidato que, durante a realização das provas:
a) for surpreendido fornecendo e/ou recebendo auxílio para a execução das provas;
b) for surpreendido portando celular, relógio eletrônico, gravador, receptor, máquina de calcular, câmera fotográfica, pager, notebook e/ou equipamento similar, ligados
ou não;
c) atentar contra a disciplina ou desacatar a quem quer que esteja investido de autoridade para supervisionar, coordenar, fiscalizar ou orientar a aplicação das provas;
d) recusar-se a entregar o material das provas ao término do tempo estabelecido;
e) afastar-se da sala, a não ser em caráter definitivo, sem o acompanhamento de fiscal;
f) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a(s) Folha(s) de Respostas ou o Caderno de Prova(s);
g) descumprir as instruções contidas no Caderno de Prova(s) ou na(s) Folha(s) de Respostas;
h) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos; ou
i) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer fase do Concurso.
10.15. Ao retirar-se definitivamente da sala de provas, o candidato deverá entregar ao fiscal a Folha de Respostas e o Caderno de Provas.
10.16. No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação destas ou pelas autoridades presentes, informações re-
ferentes ao seu conteúdo ou aos critérios de avaliação e de classificação.

11. DA PROVA DE TÍTULOS
11.1. Os candidatos ao cargo de Professor serão submetidos à Prova de Títulos por meio da apresentação da Documentação Comprobatória estabelecida no quadro
do subitem 11.1.1, cujas pontuações devem ter sido previamente atribuídas pelo candidato ao preencher o Formulário de Inscrição.
11.1.1. Quadro da Pontuação da Prova de Títulos

11.2.  O candidato deverá entregar na Secretaria de Administração do Município de Mossoró (Rua Idalino de Oliveira, nº106, sala da Assessoria Jurídica, 1º andar,
Centro, Mossoró, Rio Grande do Norte) ou enviar via Sedex, endereçadas à COMPERVE (BR 101, Campus Universitário, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP 59078-900),
todas e de uma só vez, cópias da documentação discriminada no quadro do subitem 11.1.1, no período de 14 de outubro a 05 de novembro de 2013, no horário das
7h às 13h.
11.3. A nota da Prova de Títulos assumirá valor entre 0 (zero) e 10 (dez), atribuído de acordo com os critérios de pontuação definidos no quadro do subitem 11.1.1.
11.4. somente serão analisados os títulos dos candidatos ao cargo de Professor que:
a) não forem eliminados de acordo com o subitem 12.2 deste Edital; e
b)  estiverem inseridos no número de candidatos correspondente a 3 (três) vezes o número de vagas, exceto ao cargo de Professor de Ensino Religioso cujo número
de candidatos será correspondente a 5 (cinco) vezes o número de vagas, considerando-se os primeiros classificados pela ordem decrescente das notas obtidas nas
Provas Objetivas.

12. DOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO, DE ELIMINAÇÃO E DE CLASSIFICAÇÃO
12.1. As Folhas de Respostas das Provas Objetivas serão corrigidas por sistema eletrônico de computação.
12.1.1. Para cada cargo, a soma das notas das Provas Objetivas valerá 10 (dez) pontos.
12.1.2. Para cada cargo, cada questão terá igual valor, independentemente do número de Provas Objetivas.
12.1.3.  O cálculo da Nota de cada Prova Objetiva será comum às provas de todos os candidatos para um mesmo cargo, e a Nota será o produto entre o número de
acertos e o valor de cada questão.
12.1.4.  O valor da Nota da Prova Objetiva será arredondado para 4 casas decimais.
12.2. Será eliminado do Concurso, de acordo com o cargo escolhido, o candidato que estiver incluído em, pelo menos, uma das situações a seguir:
a) não obtiver o mínimo de 50% de acertos em cada Prova Objetiva;
b) preencher a Folha de Respostas com lápis grafite (ou lapiseira).
12.3. Os números de acertos correspondentes a 50% das questões válidas serão arredondados para os números inteiros imediatamente superiores.
12.4. A Nota Final (NF) para os candidatos não eliminados, em todos os cargos, exceto o de professor, será o produto entre o número de acertos nas Provas
Objetivas e o valor de cada questão.
12.5. Ocorrendo empate na Nota Final entre os candidatos, terá preferência, na seguinte sequência, o candidato que:
a) obtiver maior nota na Prova de Conhecimento Específico;
b) obtiver maior nota na Prova Objetiva de Língua Portuguesa;
c) tiver maior idade (artigo 27, parágrafo único da Lei nº. 10.741/03).
12.6. Para os candidatos ao cargo de Professor, não eliminados, a Nota Final (NF) será calculada mediante o emprego da seguinte fórmula:
NF = (PO x 0,60) + (PT x 0,40)
em que PO é a nota nas Provas Objetivas, e PT é a nota na Prova de Títulos.
12.7. Ocorrendo empate na Nota Final entre os candidatos ao cargo de Professor, terá preferência, na seguinte sequência, o candidato que:
a) obtiver maior nota na Prova Objetiva de Conhecimentos Específicos; 
b) obtiver maior nota na Prova Objetiva de Didática;
c) tiver maior idade (artigo 27, parágrafo único da Lei nº. 10.741/03).
12.7.1. Ocorrendo empate na Nota Final entre candidatos ao cargo de Professor de Letras-LIBRAS, o desempate será decidido em favor do candidato que pos-
suir deficiência auditiva ou surdez. 

13. DOS RECURSOS
13.1. Os Gabaritos Oficiais Preliminares das Provas Objetivas serão divulgados no sítio da COMPERVE, uma hora após o término da aplicação das provas.
13.2. O candidato que desejar interpor recurso contra o Gabarito Oficial Preliminar de cada Prova Objetiva poderá fazê-lo até quarenta e oito horas contadas a
partir da divulgação do Gabarito Oficial Preliminar, observando os seguintes procedimentos:
a) acessar o sítio da COMPERVE, no qual estará disponível o formulário de Requerimento Específico;
b) preencher integralmente o Requerimento de acordo com as instruções nele constantes;
c) enviar eletronicamente o Requerimento e imprimir o Comprovante de Solicitação.
13.3. O candidato deverá consultar, no sítio da COMPERVE, o dia e o horário para recebimento do Parecer da Banca de Revisão.
13.3.1. Em hipótese alguma será aceita revisão de recurso, recurso do recurso ou recurso do Gabarito Oficial Definitivo.
13.3.2.  Não serão aceitos recursos que não apresentem argumentação coerente com a questão a que se referem.
13.4. Se houver alteração de resposta do Gabarito Oficial Preliminar, esta valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.
13.5. Na hipótese de alguma questão de múltipla escolha vir a ser anulada, o seu valor em pontos não será contabilizado em favor de nenhum candidato.
13.6. Não serão aceitos recursos relativos ao preenchimento incompleto, equivocado ou incorreto da Folha de Respostas.
13.7. O candidato poderá requerer cópia de sua Folha de Respostas até quarenta e oito horas após a divulgação do resultado, observando os seguintes procedimentos:
a) acessar o sítio da COMPERVE, no qual estará disponível o formulário de Requerimento Específico;
b) preencher integralmente o Requerimento de acordo com as instruções nele constantes;
c) enviar eletronicamente o Requerimento e imprimir o Comprovante de Solicitação.
13.8. O candidato que cumpriu o que determina o subitem 13.7 poderá acessar a cópia da sua Folha de Resposta no sítio da COMPERVE, no segundo dia útil
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após o término da solicitação da cópia, por um período de 15 (quinze) dias.
13.8. O candidato ao cargo de Professor poderá interpor recurso contra a pontuação obtida na Prova de Títulos até quarenta e oito horas após a divulgação do resul-
tado desta, observando os seguintes procedimentos:
a) acessar o sítio da COMPERVE, no qual estará disponível o formulário de Requerimento Específico;
b) preencher integralmente o Requerimento de acordo com as instruções nele constantes e enviá-lo eletronicamente; e
c)  imprimir o Comprovante de Solicitação.
13.9. O candidato deverá consultar, no sítio da COMPERVE, o dia e o horário para recebimento do Parecer da Banca de Revisão.
13.9.1.  Em hipótese alguma, será aceito pedido de revisão ou reconsideração do recurso ou recurso do recurso.
13.9.2.  Não serão aceitos recursos que não apresentem argumentação coerente com a questão a que se referem.
13.10. A Comperve divulgará os nomes dos membros das bancas elaboradora e examinadora do Processo Seletivo por um período de 3 (três) dias, após a conclusão
de todas as etapas do certame.

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.8. O concurso será válido por 2 (dois) anos, podendo ser prorrogável uma única vez por igual período.
14.9. O candidato poderá obter informações referentes ao concurso público junto à COMPERVE, por meio do telefone (84 3211 9203) ou via Internet, no endereço ele-
trônico www.comperve.ufrn.br.
14.10. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais e comunicados referentes a este concurso público no Jornal Ofi-
cial do Município de Mossoró, os quais também serão divulgados no endereço eletrônico www.comperve.ufrn.br.
14.11. O candidato habilitado será convocado para nomeação, rigorosamente de acordo com a classificação obtida, considerando-se as vagas existentes ou que ve-
nham a existir para o cargo ao qual concorreu, no Quadro Permanente da Prefeitura Municipal de Mossoró. 
14.12. O candidato classificado será convocado para nomeação por correspondência direta para o endereço constante no Formulário de Inscrição, obrigando-se a de-
clarar, por escrito, se aceita ou não tomar posse no cargo que concorreu.
14.13. O não pronunciamento do convocado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da convocação, permitirá à Prefeitura Municipal de
Mossoró convocar o próximo candidato habilitado.
14.14. Para fins de possível convocação, o candidato habilitado será responsável pela correção e atualização de endereço e telefones na COMPERVE, durante a vi-
gência do Concurso Público, e na Prefeitura, após a homologação.
14.15. Os documentos que comprovem os requisitos básicos para investidura no cargo serão exigidos por ocasião do provimento das vagas, no ato da posse.
14.16. O candidato convocado e nomeado deverá apresentar, para efeito de posse, os seguintes documentos:
14.16.1. Documentos originais:
a) Declaração de Acumulação de Cargos; 
b) Declaração de Bens e Valores;
c) Exame de Saúde Admissional Ocupacional realizado por profissional ou Clínica competente;
d) Uma fotografia 3x4;
e) Número da conta corrente da Caixa Econômica Federal – Agência 0560;
f) Preenchimento de Ficha Cadastral da Prefeitura Municipal.
14.16.2. Fotocópia de Documentos (juntamente com os originais):
a) Cadastro de Pessoa Física – CPF;
b) Número de PIS/PASEP devidamente registrado;
c) Cédula de Identidade;
d) Certidão de Nascimento ou de Casamento;
e) Certidão de Nascimento de filhos e dependentes;
f) Certificado de Reservista ou equivalente (se homem);
g) Comprovante de Habilitação Profissional/Escolaridade;
h) Título Eleitoral juntamente com comprovante de quitação eleitoral;
i) Carteira de Trabalho (folhas de Número e Série e folha do 1º emprego);
j) Comprovante de Residência (boleto de Água, Luz, Telefone, etc.);
k) Registro no Conselho Competente, para os cargos exigidos no Edital de Abertura do Concurso.
14.17. A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da publicação da nomeação, no Jornal Oficial de Mossoró. 
14.17.1. Será tornado sem efeito o ato de nomeação se a posse não ocorrer neste prazo, permitindo à Prefeitura Municipal de Mossoró convocar o próximo candidato
aprovado.
14.18. O prazo para o servidor empossado em cargo público entrar em exercício, contados da data da posse, é de até 15 (quinze) dias. 
14.18.1. O servidor será exonerado do cargo se não entrar em exercício neste prazo, permitindo à Prefeitura Municipal de Mossoró convocar o próximo candidato apro-
vado.
14.19. Será eliminado do Concurso Público, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, o candidato que:
a) burlar ou tentar burlar quaisquer das normas definidas neste Edital;
b) comunicar-se com outros candidatos ou qualquer pessoa estranha ao Concurso Público durante a aplicação das provas; ou
c) tiver cometido falsidade ideológica com prova documental.
14.20. A inexatidão das afirmativas ou a falsidade de documentos, ainda que verificadas posteriormente à realização do Concurso Público, implicarão eliminação su-
mária do candidato, ressalvado o direito de ampla defesa, sendo declarados nulos, de pleno direito, a inscrição e todos os atos dela decorrentes, sem prejuízo de even-
tuais sanções de caráter judicial.
14.21. A classificação no Concurso Público não assegura ao candidato aprovado o direito ao ingresso automático no cargo, mas a expectativa de nele ser admitido,
seguindo a ordem de classificação. A concretização desse ato fica condicionada à observância das disposições legais pertinentes e ao interesse, juízo e conveniên-
cia da Administração da Prefeitura Municipal de Mossoró.
15. Com base no artigo 207 da Constituição da República Federativa do Brasil, a COMPERVE reserva-se o direito de manter todo o material relativo ao concurso ar-
quivado por 60 (sessenta) dias consecutivos, contados a partir da divulgação do resultado final e, após esse prazo, de reciclá-lo.
15.8. Os casos omissos e as situações não previstas no presente Edital serão analisados pela COMPERVE e encaminhados, se necessário, à Prefeitura Municipal de
Mossoró, em particular à Comissão Especial Supervisora do Concurso Público.

Mossoró/RN, 27 de setembro de 2013.

Cláudia Regina Freire de Azevedo
Prefeita do Município de Mossoró
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

EDITAL Nº 001/2013 - PREFEITURA MUNICIPAL DE MOSSORÓ – RETIFICAÇÕES

Onde se lê: 2.1.1. CARGO: ASSISTENTE SOCIAL – CÓDIGO 101 - DESCRIÇÃO SUMÁRIA DE ATIVIDADES: Prestar serviços sociais orientando sobre direitos e de-
veres (normas, códigos e legislação), serviços e recursos sociais e programas de educação; Planejar, coordenar e avaliar planos, programas e projetos sociais em di-
ferentes áreas de atuação profissional (seguridade, educação, trabalho, jurídica, habitação e outras); Desempenhar tarefas administrativas e articular recursos
financeiros disponíveis. Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional. 
Leia-se: 2.1.1. CARGO: ASSISTENTE SOCIAL – CÓDIGO 101 - DESCRIÇÃO SUMÁRIA DE ATIVIDADES: Prestar serviços socioassistenciais orientando sobre di-
reitos e deveres (normas, códigos e legislação), serviços e recursos sociais e programas de educação; Planejar, coordenar avaliar e executar planos, programas e pro-
jetos sociais em diferentes áreas de atuação profissional (seguridade, educação, trabalho, jurídica, habitação e outras); Desempenhar tarefas administrativas e articular
recursos financeiros disponíveis. Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional. 
Onde se lê: 2.1.5. CARGO: PSICÓLOGO – CÓDIGO 102 - DESCRIÇÃO SUMÁRIA DE ATIVIDADES: Estudar, pesquisar e avaliar o desenvolvimento emocional e os
processos mentais e sociais dos pacientes com a finalidade de análise, tratamento, orientação e educação; Diagnosticar e avaliar distúrbios emocionais e mentais e
de adaptação social, elucidando conflitos e questões e acompanhando o(s) paciente(s) durante o processo de tratamento ou cura; Investigar os fatores inconscientes
do comportamento individual e grupal, tornando-os conscientes; Desenvolver pesquisas experimentais, teóricas e clínicas e coordenar equipes e atividades de áreas
afins. 
Leia-se: 2.1.2. CARGO: PSICÓLOGO – CÓDIGO 102 - DESCRIÇÃO SUMÁRIA DE ATIVIDADES: Estudar, pesquisar e avaliar e acompanhar o desenvolvimento emo-
cional e os processos mentais e sociais dos usuários dos serviços socioassistenciais com a finalidade de análise e orientação; Facilitar processos de identificação, cons-
trução e atualização de potenciais pessoais, grupais e comunitários, de modo a fortalecer atividades e positividades já existentes nas interações grupais, nos arranjos
familiares e na atuação dos grupos. Diagnosticar e avaliar distúrbios emocionais e mentais e de adaptação social, elucidando conflitos e questões e acompanhando
o(s) usuários(s); Investigar os fatores inconscientes do comportamento individual e grupal, tornando-os conscientes; Desenvolver pesquisas experimentais, teóricas e
clínicas e coordenar equipes e atividades de áreas afins. 
Onde se lê: 2.1.6. CARGO: TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR – CÓDIGO 103 - REQUISITOS: Curso Superior nas Áreas de Ciências Sociais, Sociologia, Pedagogia,
Terapia Ocupacional ou Musicoterapia, ou Curso Superior nas áreas de Música, Artes ou Saúde com habilitação ou pós-graduação Lato Sensu ou Stricto Sensu em
Musicoterapia. 
Leia-se: 2.1.6. CARGO: TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR – CÓDIGO 103 - REQUISITOS: Curso Superior de Ciências Sociais, de Sociologia, de Pedagogia, de Te-
rapia Ocupacional ou de Musicoterapia, ou Curso Superior nas áreas de Música, Artes ou Saúde com habilitação ou pós-graduação Lato Sensu ou Stricto Sensu em
Musicoterapia. 
Onde se lê: 2.1.6. CARGO: TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR – CÓDIGO 103 - DESCRIÇÃO SUMÁRIA DE ATIVIDADES: Assessorar as equipes de referência e de-
senvolver atividades específicas, dentro da sua área de formação profissional, nos serviços de proteção social básica conforme definido na legislação relativa a Re-
cursos Humanos do SUAS (Resolução CNAS n.º 269, de 13 de dezembro de 2006/NOB-RH SUAS; Resolução nº 17, de 20 de Junho de 2011) e na Tipificação Nacional
de Serviços Socioassistenciais (Resolução CNAS n.º 109, de 11 de novembro de 2009). 
Leia-se: 2.1.3. CARGO: TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR – CÓDIGO 103 - DESCRIÇÃO SUMÁRIA DE ATIVIDADES: Assessorar as equipes de referência e desen-
volver atividades específicas, dentro da sua área de formação profissional, nos serviços socioassistenciais conforme definido na legislação relativa a Recursos Hu-
manos do SUAS (Resolução CNAS n.º 269, de 13 de dezembro de 2006/NOB-RH SUAS; Resolução nº 17, de 20 de Junho de 2011) e na Tipificação Nacional de
Serviços Socioassistenciais (Resolução CNAS n.º 109, de 11 de novembro de 2009). 
Onde se lê: 3.1. Em atenção ao Princípio da Razoabilidade, do total de vagas destinadas a cada cargo, 5% serão providas na forma do § 2º, do Art. 5º, da Lei nº 8.112/90,
e do Decreto nº 3.298/99. 
Leia-se: 3.1. Em atenção ao Princípio da Razoabilidade, do total de vagas destinadas a cada cargo, 5% serão providas na forma da Lei no 7.853, de 24 de outubro de
1989, e do Decreto nº 3.298/99. 
Onde se lê: 4.1. São requisitos básicos para a investidura nos cargos: a) ser brasileiro nato ou naturalizado. 
Leia-se: 4.1. São requisitos básicos para a investidura nos cargos: a) ser brasileiro nato ou naturalizado, ou atender aos termos do parágrafo 5º, do Artigo 7º, da Lei
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Complemetar Municipal 029/2008; 
Onde se lê: 7.5. O candidato cuja solicitação for indeferida terá que efetuar o pagamento da taxa de inscrição do concurso no período de 05 de novembro de 2013.
Leia-se: 7.5. O candidato cuja solicitação for indeferida terá que efetuar o pagamento da taxa de inscrição do concurso até o dia 05 de novembro de 2013.
Onde se lê: 12.3. Os números de acertos correspondentes a 50% e 60% das questões válidas serão arredondados para os números inteiros imediatamente superio-
res.
Leia-se: 12.3. Os números de acertos correspondentes a 50% das questões válidas serão arredondados para os números inteiros imediatamente superiores.
Onde se lê: 11.2. O candidato deverá entregar na sede da Prefeitura Municipal de Mossoró ou enviar via Sedex, endereçadas à COMPERVE (BR 101, Campus Uni-
versitário, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP 59078-900), todas e de uma só vez, cópias da documentação discriminada no quadro do subitem 11.1.1, no período de 01 a
23 de julho de 2013, no horário das 7h às 13h. 
Leia-se: 11.2. O candidato deverá entregar na Secretaria de Administração do Município de Mossoró (Rua Idalino de Oliveira, nº106, sala da Assessoria Jurídica, 1º
andar, Centro, Mossoró, Rio Grande do Norte) ou enviar via Sedex, endereçadas à COMPERVE (BR 101, Campus Universitário, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP 59078-
900), todas e de uma só vez, cópias da documentação discriminada no quadro do subitem 11.1.1, no período de 14 de outubro a 05 de novembro de 2013, no horá-
rio das 7h às 13h.
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

EDITAL 001/2013– PREFEITURA MUNICIPAL DE MOSSORÓ/RN

No Edital nº 01/2013 do concurso público para provimento de cargos da Prefeitura Municipal de Mossoró, publicado no JOM  nº 219 de 20/09/2013, inclui-se:
1.3.1. As vagas obedecerão à descrição do quadro abaixo:

12.7.1. Ocorrendo empate na Nota Final entre candidatos ao cargo de Professor de Letras-LIBRAS, o desempate será decidido em favor do candidato que pos-
suir deficiência auditiva ou surdez. 

Mossoró/RN, 27 de setembro de 2013.

Cláudia Regina Freire de Azevedo
Prefeita do Município de Mossoró

TERMO DE NOTIFICAÇÃO

A Secretária do Tribunal Administrativo de Tributos Municipais, em nome do Sr. Presidente Edmilson Freire Júnior, NOTIFICA que o Proc.  Nº 0124/2013 – TATM (PFA
de Origem 2012.0007187-2) - SEMUT, referente ao Auto de Infração de TLF nº 500203121, em desfavor do Antonio Edmilson Bezerra Fernandes, será julgado em 2ª
instância no dia 01 de outubro de 2013, às 11h:30min. 
De acordo com o Art. 59 do Regimento Interno deste Tribunal, aos contribuintes interessados nos processos em julgamento será permitida a participação nas discus-
sões, por seus representantes legais ou por intermédio de advogado habilitado com o devido instrumento de mandato.
Sala das Sessões do Tribunal Administrativo de Tributos Municipais, em Mossoró(RN), 26 de setembro de 2013.

Presidente: Edmilson Freire Júnior
Secretária: Vânia Maria Pereira

Secretaria Municipal da Fazenda
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ADITIVO 001 (PRAZO) - REFERENTE AO CONVITE 130/2013- SEDUR. 

CONTRATO FIRMADO EM 27/06/2013.
OBJETO: OBRA CONSTRUÇÃO DA PRAÇA NA AVENIDA SÉRVULO MARCELINO, BAIRRO ALTO DE SÃO MANOEL. 
PRAZO VIGÊNCIA: 03 (TRÊS) MESES.
PERÍODO: 27/09/2013 À 27/12/2013
DATA DA ASSINATURA: 26/09/2013.
EMPRESA: MÁXIMA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA 
ASSINA PELA CONTRATADA: ELANO ROMMELL GADELHA BARRA
ASSINA PELA CONTRATANTE: CLAÚDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

ADITIVO 002 (PRAZO) - REFERENTE A TOMADA DE PREÇO Nº 16/2012- SEDETEMA

CONTRATO FIRMADO EM 28/09/2012.
OBJETO: Capeamento asfáltico com CBUQ e sinalização viária nas Ruas Francisco Bessa; Rua Aproniano M. de Oliveira; Rua Manoel Cristino; Rua Francisco Eudes;
Rua César Leite; Rua Raimundo Leão de Moura, nesta cidade, objeto de convênio firmado com o Governo do Estado do Rio Grande do Norte.

PRAZO VIGÊNCIA: 06 (SEIS) MESES.
PERÍODO: 28/09/2013 à 28/03/2014.
DATA DA ASSINATURA: 27/09/2013.
EMPRESA: CONPASFAL – CONSTRUÇÃO E PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA LTDA 
ASSINA PELA CONTRATADA: ANTONIO BATISTA DE ARAÚJO 
ASSINA PELA CONTRATANTE: CLAÚDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

ADITIVO 001 (PRAZO) - REFERENTE AO CONVITE 45/2013- SEDUR. 

CONTRATO FIRMADO EM 29/05/2013.
OBJETO: Serviços de CONSTRUÇÃO DE REDE DE DRENAGEM DE ÁGUA PLUVIAIS DA RUA FRANCISCO LIMÃO, BAIRRO AEROPORTO II, NESTA CIDADE. 
PRAZO VIGÊNCIA: 120 (CENTO E VINTE DIAS).
PERÍODO: 27/09/2013 à 24/01/2014, 
DATA DA ASSINATURA: 26/09/2013.
EMPRESA: SOUZA SERVIÇOS E CONSTRUÇÃO LTDA 
ASSINA PELA CONTRATADA: MARIA DA CONCEIÇÃO DE SOUSA
ASSINA PELA CONTRATANTE: CLAÚDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

ADITIVO 007 (PRAZO) - REFERENTE AO CONVITE 208/2012- SEDETEMA

CONTRATO FIRMADO EM 28/08/2012.
OBJETO: Serviços de restauração e pintura da área de lazer do Conjunto Abolição III, localizada a Rua Luizinho Cavalcante, Bairro Abolição III, nesta cidade.
PRAZO VIGÊNCIA: 60 (sessenta) dias.
PERÍODO: 27/09/2013 à 27/11/2013, 
DATA DA ASSINATURA: 26/09/2013.
EMPRESA: SOARES & QUEIROZ CONSTRUÇÕES SERV. E MANUTENÇÕES LTDA.
ASSINA PELA CONTRATADA: FRANCISCO SOARES DE PAIVA 
ASSINA PELA CONTRATANTE: CLAÚDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
______________________________________________________________________________________________________________________________________

ADITIVO 011 (PRAZO) - REFERENTE À TOMADA DE PREÇO 24/2008- SEDETEMA

CONTRATO FIRMADO EM 08/01/2009.
OBJETO: A elaboração do Programa e Política de Regularização Fundiária e Urbanística de Interesse Social, destinada a Comunidade de Quixabeirinha nesta cidade.
PRAZO VIGÊNCIA: 180 (cento e oitenta) dias
PERÍODO: 27/09/2013 à 25/03/2014.
DATA DA ASSINATURA: 27/09/2013
EMPRESA: START PESQUISA E CONSULTORIA TÉCNICA LTDA 
ASSINA PELA CONTRATADA: KEILA BRANDÃO CAVLCANTI 
ASSINA PELA CONTRATANTE: CLAÚDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
______________________________________________________________________________________________________________________________________

ADITIVO Nº 003 – (REAJUSTE) REFERENTE A CONCORRÊNCIA  Nº 17/2010 – SEDETEMA.

CONTRATO FIRMADO EM 25/02/2011. 
DO OBJETO: A Contratação de empresa especializada em obras e serviços de engenharia para ampliação do sistema de esgotamento sanitário da cidade Bacia 01(1ª
etapa) que contempla os Bairros: Abolição III, Abolição IV(parte) e Nova Betânia, Bacia 07 contempla os Bairros Alto da Conceição, Lagoa do Mato, Belo Horizonte (Co-

Secretaria Municipal da Administração
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munidade do Carnaubal), esta solicitação tem como objetivo concluir as obras de saneamento, objeto do contrato de repasse N° 0224982-05/2007- Ministério das Ci-
dades/Caixa/PMM, realizada com Recursos do PAC.
DO REAJUSTE: R$ 1.503.376,41 (um milhão quinhentos e três mil trezentos e setenta e seis reais e quarenta e um centavos).
DO PERÍODO: 2011/2012 
DATA DA ASSINATURA: 18/09/2013. 
EMPRESA: I.M. COMÉRCIO E TERRAPLANAGEM LTDA 
ASSINA PELA CONTRATADA: JULIANO REGO GALVÃO
ASSINA PELA CONTRATANTE: CLAÚDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
______________________________________________________________________________________________________________________________________

ADITIVO Nº 004 – (VALOR) REFERENTE A CONCORRÊNCIA  Nº 17/2010 – SEDETEMA.

CONTRATO FIRMADO EM 25/02/2011. 
DO OBJETO: A Contratação de empresa especializada em obras e serviços de engenharia para ampliação do sistema de esgotamento sanitário da cidade Bacia 01(1ª
etapa) que contempla os Bairros: Abolição III, Abolição IV(parte) e Nova Betânia, Bacia 07 contempla os Bairros Alto da Conceição, Lagoa do Mato, Belo Horizonte (Co-
munidade do Carnaubal), esta solicitação tem como objetivo concluir as obras de saneamento, objeto do contrato de repasse N° 0224982-05/2007- Ministério das Ci-
dades/Caixa/PMM, realizada com Recursos do PAC.
DO REAJUSTE: R$ 1.354.562,73 (um milhão trezentos e cinquenta e quatro mil quinhentos e sessenta e dois reais e setenta e três centavos). 
DO PERÍODO: 2012/2013 
DATA DA ASSINATURA: 18/09/2013. 
EMPRESA: I.M. COMÉRCIO E TERRAPLANAGEM LTDA.
ASSINA PELA CONTRATADA: JULIANO REGO GALVÃO
ASSINA PELA CONTRATANTE: CLAÚDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
______________________________________________________________________________________________________________________________________

Extrato de contrato 

REFERENTE AO CONTRATO DA INEXIGIBILIDADE Nº 197/2013 DA LICITAÇÃO DO PROCESSO Nº 503/2013- SEDUR/SETRAN. FIRMADO EM 31/07/2013. 
OBJETO: Serviços de técnicos de engenharia para prestar consultoria em mobilidade e transito no município de Mossoró.
VALOR (GLOBAL) R$.  20.000.00 (vinte mil reais).
DO PRAZO DE VIGÊNCIA: 06 (SEIS) MESES
PERÍODO DE VIGÊNCIA: 01.08.2013 à 01.02.2014.
DATA DA ASSINATURA: 31.07.2013.
ASSINA PELO CONTRATADO: SR. JOSÉ CARLOS XAVIER. 
ASSINA PELA CONTRATANTE: CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO (PREFEITA). 
______________________________________________________________________________________________________________________________________

ADITIVO Nº 002 – (PRAZO E VALOR) REFERENTE A  DISPENSA DE LICITAÇÃO  Nº 596/2011 – SESUTRA - CONTRATO FIRMADO EM 02/08/2011. 

OBJETO: LOCAÇÃO DE 01(UM) PRÉDIO, LOCALIZADO Á RUA JERÔNIMO ROSADO, 181, CENTRO, DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA MU-
NICIAPL DOS SERVIÇOS URBANOS, TRANSITO E TRANSPORTES PÚBLICOS.  
DO PRAZO DE VIGÊNCIA: 05 (CINCO) MESES
PERÍODO: 02/08/2013 à 02/01/2014.
VALOR MENSAL: R$: 12.056.00 (DOZE MIL E CINQUENTA E SEIS REAIS) 
VALOR TOTAL R$: 60.280.00 (SESSENTA MIL DUZENTOS E OITENTA REAIS) 
VALOR GLOBAL R$. 251.804.80 (DUZENTOS E CINQUENTA E UM MIL OITOCENTOS E QUATRO REAIS E OITENTA CENTAVOS). 
DATA DA ASSINATURA: 01/08/2013.
LOCADOR: SHOCk EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA 
ASSINA PELO LOCADOR: VALMIR MENDONÇA DA SILVA 
ASSINA PELO LOCATÁRIO: ANTONEIDE PEREIRA LIMA (SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÂO). 
______________________________________________________________________________________________________________________________________

Aviso de Licitação
TOMADA DE PREÇO Nº 20/2013 – SEDUR. 

A Prefeitura Municipal de Mossoró, através da Comissão Permanente de Licitação1, designada pelo Decreto n.º 4.163/2013, de 12 de julho de 2013, torna público para
conhecimento dos interessados que realizará Licitação modalidade Tomada de Preço EMPRETITADA GLOBAL POR PREÇO UNITÁRIO na data de 18 DE OUTUBRO
DE 2013, às 08h00min, na sede da Diretoria Executiva de Compras na sala de Licitações, localizada à Rua Idalino de Oliveira, 106, 1º andar – Centro - Mossoró-RN
cujo objeto é a contratação de empresa especializada em obras de recuperação de pavimentação a paralelepípedo de várias ruas dos bairros Aeroporto, Nova Betâ-
nia, Doze Anos, Barrinha, Jucuri e Dix-sept Rosado nesta cidade. 

O Edital com as demais especificações e detalhes encontra-se à disposição dos interessados no endereço acima mencionado, no horário de 07h00min as 13h00min.

Mossoró-RN, em 27 de SETEMBRO de 2013.
José Luiz de Melo Júnior
Presidente da CPL1.
______________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 1151/2013-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Municipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23, inciso
II, da Lei Complementar nº 080/2012, de 31.12.2012, e;
CONSIDERANDO, o requerimento do servidor abaixo qualificado, parecer prolatado pela Assessoria Jurídica desta Secretaria, e com fundamento legal nos art. 101 e
102 da Lei Complementar nº. 29, de 16 de dezembro de 2008 (Estatuto do Servidor Municipal),
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER Licença Especial, por tempo de serviço e assiduidade, pelo período de 03 (três) meses, referente ao período aquisitivo de 01/2003/2008, ao(a)
servidor(a) JALMAR BEZERRA DE ALMEIDA, matrícula nº. 0057-7, ocupante do cargo de Agente Fiscal de Tributos, lotado(a) no(a) Secretaria Municipal da Fazenda,
com prazo de vigência de 01/10/2013 a 01/01/2014.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 26 de setembro de 2013.

Antoneide Pereira Lima
Secretário
______________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 1150/2013-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Municipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23, inciso
II, da Lei Complementar nº 080/2012, de 31.12.2012, e;
CONSIDERANDO, o requerimento do servidor abaixo qualificado, parecer prolatado pela Assessoria Jurídica desta Secretaria, e com fundamento legal nos art. 101 e
102 da Lei Complementar nº. 29, de 16 de dezembro de 2008 (Estatuto do Servidor Municipal),
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER Licença Especial, por tempo de serviço e assiduidade, pelo período de 03 (três) meses, referente ao período aquisitivo de 02/2007/2012, ao(a)
servidor(a) MARIA CLEDINI LEITE ROSA, matrícula nº. 11426-0, ocupante do cargo de Agente Comunitário de Saúde, lotado(a) no(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE - ATENÇÃO BÁSICA A SAÚDE, com prazo de vigência de 01/11/2013 a 01/02/2014.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 26 de setembro de 2013.

Antoneide Pereira Lima
Secretário
______________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 1149/2013-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Municipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23, inciso
II, da Lei Complementar nº 080/2012, de 31.12.2012, e;
CONSIDERANDO, o requerimento do servidor abaixo qualificado, parecer prolatado pela Assessoria Jurídica desta Secretaria, e com fundamento legal nos art. 101 e
102 da Lei Complementar nº. 29, de 16 de dezembro de 2008 (Estatuto do Servidor Municipal),
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER Licença Especial, por tempo de serviço e assiduidade, pelo período de 03 (três) meses, referente ao período aquisitivo de 06/2007/2012, ao(a)
servidor(a) MANOEL DE FREITAS NOBRE, matrícula nº. 5742-9, ocupante do cargo de Medico, lotado(a) no(a) A.M.I DR RAIMUNDO DE MEDEIROS FERNANDES,
com prazo de vigência de 01/10/2013 a 01/01/2014.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 26 de setembro de 2013.

Antoneide Pereira Lima
Secretário
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PORTARIA Nº 1148/2013-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Municipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23, inciso
II, da Lei Complementar nº 080/2012, de 31.12.2012, e;
CONSIDERANDO, o requerimento do servidor abaixo qualificado, parecer prolatado pela Assessoria Jurídica desta Secretaria, e com fundamento legal nos art. 101
e 102 da Lei Complementar nº. 29, de 16 de dezembro de 2008 (Estatuto do Servidor Municipal),
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER Licença Especial, por tempo de serviço e assiduidade, pelo período de 03 (três) meses, referente ao período aquisitivo de 02/2007/2012, ao(a)
servidor(a) MARIA DO DESTERRO DE OLIVEIRA SANTOS, matrícula nº. 11556-3, ocupante do cargo de Agente Comunitário de Saúde, lotado(a) no(a) U.B.S. DR.
SUELDO CAMARA, com prazo de vigência de 01/01/2014 a 01/04/2014.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 26 de setembro de 2013.

Antoneide Pereira Lima
Secretário
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 1147/2013-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Municipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23, inciso
II, da Lei Complementar nº 080/2012, de 31.12.2012, e;
CONSIDERANDO, o requerimento do servidor abaixo qualificado, parecer prolatado pela Assessoria Jurídica desta Secretaria, e com fundamento legal nos art. 101
e 102 da Lei Complementar nº. 29, de 16 de dezembro de 2008 (Estatuto do Servidor Municipal),
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER Licença Especial, por tempo de serviço e assiduidade, pelo período de 03 (três) meses, referente ao período aquisitivo de 04/2008/2013, ao(a)
servidor(a) FLAVIA TEREZA CAMARA DA SILVA, matrícula nº. 12904-6, ocupante do cargo de Assistente Social, lotado(a) no(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CAPS I, com prazo de vigência de 01/11/2013 a 01/02/2014.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 26 de setembro de 2013.

Antoneide Pereira Lima
Secretário
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 1146/2013-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Municipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23, inciso
II, da Lei Complementar nº 080/2012, de 31.12.2012, e;
CONSIDERANDO, o requerimento do servidor abaixo qualificado, parecer prolatado pela Assessoria Jurídica desta Secretaria, e com fundamento legal nos art. 101
e 102 da Lei Complementar nº. 29, de 16 de dezembro de 2008 (Estatuto do Servidor Municipal),
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER Licença Especial, por tempo de serviço e assiduidade, pelo período de 06(Seis) meses, referente ao período aquisitivo de 08/2003/2013, ao(a)
servidor(a) RAIMUNDO FALCÃO FREIRE FILHO, matrícula nº. 0486-8, ocupante do cargo de TOPOGRAFO, lotado(a) no(a) SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO
URBANO, com prazo de vigência de 01/10/2013 a 01/04/2014.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 26 de setembro de 2013.

Antoneide Pereira Lima
Secretário
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 1145/2013-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Municipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23, inciso
II, da Lei Complementar nº 080/2012, de 31.12.2012, e;
CONSIDERANDO, o requerimento do servidor abaixo qualificado, parecer prolatado pela Assessoria Jurídica desta Secretaria, e com fundamento legal nos art. 101
e 102 da Lei Complementar nº. 29, de 16 de dezembro de 2008 (Estatuto do Servidor Municipal),
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER Licença Especial, por tempo de serviço e assiduidade, pelo período de 03 (três) meses, referente ao período aquisitivo de 03/2004/2009, ao(a)
servidor(a) MARIA IVANILDE MOURA SOARES, matrícula nº. 9983-0, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, lotado(a) no(a) CENTRO CLINICO PROF.
VINGT-UM ROSADO, com prazo de vigência de 01/10/2013 a 01/01/2014.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 26 de setembro de 2013.

Antoneide Pereira Lima
Secretário
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 1144/2013-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Municipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23, inciso
II, da Lei Complementar nº 080/2012, de 31.12.2012, e;
CONSIDERANDO, o requerimento do servidor abaixo qualificado, parecer prolatado pela Assessoria Jurídica desta Secretaria, e com fundamento legal nos art. 101
e 102 da Lei Complementar nº. 29, de 16 de dezembro de 2008 (Estatuto do Servidor Municipal),
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER Licença Especial, por tempo de serviço e assiduidade, pelo período de 03 (três) meses, referente ao período aquisitivo de 07/2008/2013, ao(a)
servidor(a) DANIELA BARBOSA SOARES DE GOIS, matrícula nº. 13187-3, ocupante do cargo de Enfermeira, lotado(a) no(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
- DIRETORIA DE VIGILANCIA A SAUDE, com prazo de vigência de 01/10/2013 a 01/01/2014.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 26 de setembro de 2013.

Antoneide Pereira Lima
Secretário
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 1132/2013-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Municipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23, inciso
II, da Lei Complementar nº 080/2012, de 31.12.2012, e;
CONSIDERANDO a documentação comprobatória da conclusão de curso de pós-graduação, apresentada pelo Agente de Trânsito e Transportes abaixo identificado,
bem como o parecer da Assessoria Jurídica desta Secretaria, e nos termos estabelecidos na Lei Complementar nº. 064, de 29/12/2011, que dispõe sobre o Plano de
Cargos, Carreira e Remuneração dos Agentes de Trânsito e Transportes do Departamento de Fiscalização de Trânsito do Município de Mossoró,
R  E  S  O  L  V  E :
Art. 1º - ENQUADRAR o servidor MARCONDES ANTONIO DA SILVA, matrícula nº 14075-9, ocupante do cargo de Agente de Trânsito e Transportes, no Nível III, Re-
ferência 01, deste cargo.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 25 de setembro de 2013.

Antoneide Pereira Lima
Secretário
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 1065/2013-SEMAD.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições legais que lhe confere o Decreto Municipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.97, c/c o art. 20,
inciso II, da Lei Complementar nº. 27/2008, de 08/12/2008, e;
CONSIDERANDO, o requerimento do servidor abaixo qualificado, instruído de documento pertinente à conclusão de curso de titulação de pós-graduação, e nos ter-
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mos do que emana Art. 36, da Lei Complementar nº 019, de 21 de dezembro de 2007, acrescido do art. 36-A, pelo Art. 1º, da Lei Complementar nº. 053, de 25 de maio
de 2011,
R  E  S  O  L  V  E :
Art. 1º - CONCEDER Adicional de Titulação, em razão da conclusão do curso de mestre, no percentual de 30% (trinta por cento), incidente sobre o vencimento base,
ao(a) servidor(a) Edmar Eduardo de Moura Vieira, matrícula n.º 13496-1, ocupante do cargo de Procurador do Municipio, com lotação na PGM – Procuradoria Geral
do Municipio.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 06 de setembro de 2013.

Antoneide Pereira de Lima
Secretário
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 1133/2013-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Municipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23, inciso
II, da Lei Complementar nº 080/2012, de 31.12.2012, e;
CONSIDERANDO, o requerimento firmado pela servidora abaixo identificada, Atestado Médico, e com fundamento no art. 26 e 27 da Lei Complementar n° 060, de
09/12/2011, e ainda com égide no art. 23, alínea “i” da Lei Orgânica do Município de Mossoró, com a nova redação dada pelo art. 2º. da Emenda n° 008/2008, de
16/04/2008,
R E S O L V E :
Art. 1º - CONCEDER o afastamento para gozo da Licença-Maternidade à servidora IZONEIDE GOMES VALENTIM, matrícula n.º 12814-7, ocupante do cargo de Téc-
nico de Enfermagem, lotada na Secretaria Municipal de Saúde – UPA II, pelo período de 180 (Cento e oitenta) dias, com vigência de 25/09/2013 a 24/03/2014, ficando
autorizado o pagamento do Salário-Maternidade à referida servidora, durante o período de gozo de sua licença.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 25 de setembro de 2013.

Antoneide Pereira Lima
Secretário
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 1126/2013-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Municipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23, inciso
II, da Lei Complementar nº 080/2012, de 31.12.2012, e;
CONSIDERANDO o disposto no art. 38, inciso V, da Lei Complementar n° 29, de 16/12/2008, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos do Município
de Mossoró (Estatuto do Servidor Municipal),
R  E  S  O  L  V  E :
Art. 1º - EXTINGUIR o vínculo laboral com o servidor MANOEL NETO DOS SANTOS, matrícula nº 3297-6, Gari, lotado na RN – Região Norte, em razão da conces-
são de sua Aposentadoria por Tempo de Contribuição Especial, pelo Regime Geral de Previdência Social (INSS), em 21/08/2013, conforme Benefício de Número
164.324.058-4, e declarar o cargo vago.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 24 de setembro de 2013.

Antoneide Pereira Lima
Secretário
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 1127/2013-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Municipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23, inciso
II, da Lei Complementar nº 080/2012, de 31.12.2012, e;
CONSIDERANDO o disposto no art. 38, inciso V, da Lei Complementar n° 29, de 16/12/2008, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos do Município
de Mossoró (Estatuto do Servidor Municipal),
R  E  S  O  L  V  E :
Art. 1º - EXTINGUIR o vínculo laboral com o servidor CARLOS ALBERTO DE ALMEIDA, matrícula nº 12729-9, Médico, lotado na Secretaria Municipal da Saúde – Cen-
tro Clínico Professor Vingt-Um Rosado, em razão da concessão de sua Aposentadoria por Invalidez, pelo Regime Geral de Previdência Social (INSS), em 02/07/2013,
conforme Benefício de Número 602.387.532-0, e declarar o cargo vago.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 24 de setembro de 2013.

Antoneide Pereira Lima
Secretário
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 1117/2013-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Municipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23, inciso
II, da Lei Complementar nº 080/2012, de 31.12.2012, e;
CONSIDERANDO a documentação comprobatória da conclusão de curso de pós-graduação, apresentada pelo Agente de Trânsito e Transportes abaixo identificado,
bem como o parecer da Assessoria Jurídica desta Secretaria, e nos termos estabelecidos na Lei Complementar nº. 064, de 29/12/2011, que dispõe sobre o Plano de
Cargos, Carreira e Remuneração dos Agentes de Trânsito e Transportes do Departamento de Fiscalização de Trânsito do Município de Mossoró,
R  E  S  O  L  V  E :
Art. 1º - ENQUADRAR a servidora SANARY DIAS DE FREITAS, matrícula nº 13849-5, ocupante do cargo de Agente de Trânsito e Transportes, no Nível III, Referên-
cia 01, deste cargo.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 20 de setembro de 2013.

Antoneide Pereira Lima
Secretário

PORTARIA Nº 1152/2013-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Municipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23, inciso
II, da Lei Complementar nº 080/2012, de 31.12.2012, e;
CONSIDERANDO, o requerimento do servidor abaixo qualificado, parecer prolatado pela Assessoria Jurídica desta Secretaria, e com fundamento legal nos art. 101 e
102 da Lei Complementar nº. 29, de 16 de dezembro de 2008 (Estatuto do Servidor Municipal),
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER Licença Especial, por tempo de serviço e assiduidade, pelo período de 03 (três) meses, referente ao período aquisitivo de 10/2005/2010, ao(a)
servidor(a) ROBERTO CARLOS DE FREITAS, matrícula nº. 4049-0, ocupante do cargo de ASSISTENTE DE MANUTENCAO, lotado(a) no(a) SECRETARIA MUNICI-
PAL DA ADMINISTRAÇÃO - DEPVTOF, com prazo de vigência de 26/09/2013 a 26/12/2013.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 26 de setembro de 2013.

Antoneide Pereira Lima
Secretário
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 1153/2013-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Municipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23, inciso
II, da Lei Complementar nº 080/2012, de 31.12.2012, e;
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CONSIDERANDO, o pedido de exoneração do servidor abaixo identificado, e com embasamento legal no art. 39, da Lei Complementar nº. 29/2008, de 16/12/2008
(Estatuto do Servidor Público),
R  E  S  O  L  V  E :
Art. 1º - EXONERAR, a pedido, em caráter irrevogável, o servidor GEOMAR DOS SANTOS MARTINS, matrícula nº. 9753-5, lotado (a) na Secretaria Municipal da Ad-
ministração – Diretoria de Compras e Materiais, do cargo de Agente Administrativo, do quadro de pessoal efetivo do Poder Executivo, a partir de 30 de setembro do
corrente ano.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 26 de setembro de 2013.

Antoneide Pereira Lima
Secretário

PEDIDO DE LICENÇA 

Brasil Química e Mineração Industrial Ltda. CNPJ24. 373.276/0001-83torna Público que está requerendo a Subsecretaria da Gestão Ambiental da Prefeitura Munici-
pal de Mossoró-SGA/PMM, à Licença de Instalação para Sua Casa Materiais de Construção Localizada à Rua: Jerônimo Rosado, S/N Bairro: Centro CEP 59.610-
020MOSSORÓ/RN.

Tiago Fernandes Bezerra
Proprietário
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PEDIDO DE LICENÇA 

Instituto Alvorada Ltda. CNPJ08. 262.305/0001-83torna Público que está requerendo a Subsecretaria da Gestão Ambiental da Prefeitura Municipal de Mossoró-
SGA/PMM, à Autorização Especial para Passeio Ciclístico do Instituto Alvorada Localizado à Avenida: Rio Branco, 2124 Bairro: Doze Anos CEP 59.621-400MOS-
SORÓ/RN.

Zuleide Vieira de Sá
Diretora
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PEDIDO DE LICENÇA 

Qualitex Engenharia e Serviços Ltda. CNPJ35. 738.970/0001-73torna Público que está requerendo a Subsecretaria da Gestão Ambiental da Prefeitura Municipal de
Mossoró-SGA/PMM, à Licença Prévia para Extração de Tratamento de Efluentes Sanitário Localizada no Loteamento Gurilândia II, S/N Bairro: Santa Lúcia CEP
59.600-000MOSSORÓ/RN.

Alberto Jorge da Mota Silveira
Diretor
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PEDIDO DE LICENÇA 

Prefeitura Municipal de Mossoró. CNPJ08. 348.971/0001-39torna Público que está requerendo a Subsecretaria da Gestão Ambiental da Prefeitura Municipal de Mos-
soró-SGA/PMM, à Autorização Especial para Extração Mineral de Piçarra Localizada no Sítio: Boa Vista, S/N Bairro: Zona Rural CEP 59.600-000MOSSORÓ/RN.

Alexandre Araújo da Silva Lopes
Secretário
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PEDIDO DE LICENÇA 

Hidroglass Equipamentos e Produtos Químicos Ltda. CNPJ24. 592.636/0001-38torna Público que está requerendo a Subsecretaria da Gestão Ambiental da Prefeitura
Municipal de Mossoró-SGA/PMM, à Licença Simplificada para Hidroglass Localizada à Rua: Juvenal Lamartine, 40 Bairro: Centro CEP 59.600-155 MOSSORÓ/RN.

Edivaldo Fernandes de Queiroz
Diretor
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PEDIDO DE LICENÇA 

F M A Escritório Imobiliário Ltda. CNPJ08. 784.182/0001-40torna Público que está requerendo a Subsecretaria da Gestão Ambiental da Prefeitura Municipal de Mos-
soró-SGA/PMM, à Licença Simplificada para Condomínio Residencial Alvorada Localizada à Avenida: Herondina Cavalcante Dantas, S/N Bairro: Dom Jaime Câmara
CEP 59.628-800 MOSSORÓ/RN.

Jairton Lopes Mendes
Diretor
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

Concessão de Licença

Concedida a Licença Simplificada para Central Distribuidora. (Central Distribuidora de Alimentos Ltda.)
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

Concessão de Licença

Concedida a Licença Simplificada para Condomínio Residencial Jardim Cristina. (Golden Sul Investimentos Imobiliários Ltda.)
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

Concessão de Licença

Concedida a Autorização Especial para Passeio Ciclístico do Instituto Alvorada. (Instituto Alvorada Ltda.)

PORTARIA Nº 153/2013 – GP/PREVI

Concessão de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição
O Presidente do Instituto Municipal de Previdência Social do Município de Mossoró – PREVI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 75, inciso I e VII,
da Lei Complementar nº 060/2011, de 09 de dezembro de 2011, RESOLVE: Art. 1º CONCEDER, nos termos do Art. 3º, da Emenda Constitucional nº 047, de 05/07/2005
c/c art. 89 da Lei Complementar nº 060, de 09 de dezembro de 2011, em seu artigo 86, incisos I, II e III, c/c § 3º, art. 12, benefício de APOSENTADORIA POR IDADE
E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO a Sra. MARIA DAS GRAÇAS CUNHA DIAS, ocupante do cargo de MERENDEIRA, inscrita sob a matrícula nº 30152, lotada  Gerên-
cia Executiva da Educação, com proventos integrais no valor de R$ 1.385,17 (um mil, trezentos e oitenta e cinco reais e dezessete centavos), assim discriminados:

Vencimento base: R$ 1.049,37
Adicional Tempo de Serviço: 335,80 (32 anos)
Valor do Benefício: R$ 1.385,17

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SubSecretaria Municipal da Gestão Ambiental

Secretaria Municipal da Previdência Social do Município de Mossoró - Previ-mossoró



JOM
JORNAL OFICIAL

DE MOSSORÓ MOSSORÓ (RN), SEXTA-FEIRA,27 DE SETEMBRO DE 201342

Publique-se e cumpra-se.

Mossoró-RN, 12 de Setembro de 2013.

PAULO AFONSO LINHARES
Presidente do PREVI-Mossoró

______________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 154/2013 – GP/PREVI

CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
O Presidente do Instituto Municipal de Previdência Social do Município de Mossoró – PREVI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 75, inciso I e VII,
da Lei Complementar nº 060/2011, de 09 de dezembro de 2011, RESOLVE: Art. 1º CONCEDER, nos termos do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41/03, art. 2º da
Emenda Constitucional nº 47/05 c/c art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/03, e Art. 2º das EC 41/2003 bem como em atenção ao que é preceituado na Lei nº 060/2011
– Regime Próprio de Previdência Social do Município de Mossoró, em seu artigo 86, incisos I, II e III, c/c § 3º, art. 12, benefício de APOSENTADORIA POR IDADE E
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO a Sra. LUIZA PEREIRA DANTAS, ocupante do cargo de PROFESSOR – NÍVEL III, inscrita sob a matrícula nº 35235, lotada Gerência
Executiva da Educação, com proventos integrais no valor de R$ 3.413,03 (três mil, quatrocentos e treze reais e três centavos), assim discriminados:

Vencimento base: R$ 2.625,41
Adicional Tempo de Serviço: 787,62 (30 anos)
Valor do Benefício: R$ 3.413,03

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se e cumpra-se.

Mossoró-RN, 13 de setembro de 2013.

PAULO AFONSO LINHARES
Presidente do PREVI-Mossoró

______________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 155/2013 – GP/PREVI

CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
O Presidente do Instituto Municipal de Previdência Social do Município de Mossoró – PREVI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 75, inciso I e VII,
da Lei Complementar nº 060/2011, de 09 de dezembro de 2011, RESOLVE: Art. 1º CONCEDER, nos termos do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41/03, art. 2º da
Emenda Constitucional nº 47/05 c/c art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/03, e Art. 2º das EC 41/2003 bem como em atenção ao que é preceituado na Lei nº 060/2011
– Regime Próprio de Previdência Social do Município de Mossoró, em seu artigo 86, incisos I, II e III, c/c § 3º, art. 12, benefício de APOSENTADORIA POR IDADE E
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO a Sra. MARIA ELERONI DE LIMA GONÇALVES, ocupante do cargo de PROFESSOR – NÍVEL I, inscrita sob a matrícula nº 24171, lo-
tada  Gerência Executiva da Educação, com proventos integrais no valor de R$ 1.979,51 (um mil, novecentos e setenta e nove reais e cinquenta e um centavos), assim
discriminados:

Vencimento base: R$   1488,35
Adicional Tempo de Serviço: R$ 491,16 (33 anos)
Valor do Benefício: R$ 1.979,51

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se e cumpra-se.

Mossoró-RN, 16 de setembro de 2013.

PAULO AFONSO LINHARES
Presidente do PREVI-Mossoró

______________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 158/2013 – GP/PREVI

CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
O Presidente do Instituto Municipal de Previdência Social do Município de Mossoró – PREVI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 75, inciso I e VII,
da Lei Complementar nº 060/2011, de 09 de dezembro de 2011, RESOLVE: Art. 1º CONCEDER, nos termos do Art. 3º, da Emenda Constitucional nº 047, de 05/07/2005
c/c art. 89 da Lei Complementar nº 060, de 09 de dezembro de 2011, em seu artigo 86, incisos I, II e III, c/c § 3º, art. 12, benefício de APOSENTADORIA POR IDADE
E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO ao Sr. FRANCISCO LUCAS BEZERRA, ocupante do cargo de AGENTE ADMINISTATIVO, inscrito sob a matrícula nº 19080, lotado na
Secretaria de Desenvolvimento Rural, com proventos integrais no valor de R$ 1.523,15 (um mil, quinhentos e vinte e três reais e quinze centavos), assim discrimina-
dos:

Vencimento base: R$ 1.128,26
Adicional Tempo de Serviço: 394,89 (35 anos)
Valor do Benefício: R$ 1.523,15

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se e cumpra-se.

Mossoró-RN, 26 de Setembro de 2013.

PAULO AFONSO LINHARES
Presidente do PREVI-Mossoró
______________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 151/2013 – GP/PREVI

Concessão de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição
O Presidente do Instituto Municipal de Previdência Social do Município de Mossoró – PREVI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 75, inciso I e VII,
da Lei Complementar nº 060/2011, de 09 de dezembro de 2011,
RESOLVE: Art. 1º CONCEDER, nos termos do arts 3º da Emenda Constitucional nº 047/2005, § 3º, art. 12 c/c art. 86, incisos I, II e III da Lei Complementar nº 060, de
09 de dezembro de 2011 c/c o § 5º do artigo 40 da Constituição Federal, benefício de APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO a Sra. RUBIA
MARIA DE LIMA, ocupante do cargo de PROFESSORA, Nível II, inscrita sob a matrícula nº 18132, lotada na Gerência Executiva da Educação, com proventos inte-
grais no valor de R$ 2.915,89 (dois mil, novecentos e quinze reais e oitenta e nove centavos), assim discriminados:

Vencimento base: R$ 2.159,92
Adicional Tempo de Serviço (Ref. 35 anos): R$ 755,97
Valor do Benefício: R$ 2.915,89

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se e cumpra-se.

Mossoró-RN, 05 de Setembro de 2013.

PAULO AFONSO LINHARES
Presidente do PREVI-Mossoró

______________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 159/2013 – GP/PREVI

O Presidente do Instituto Municipal de Previdência Social do Município de Mossoró – PREVI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 75, inciso I e VII,
da Lei Complementar nº 060/2011, de 09 de dezembro de 2011, e o art.10, caput, da Lei Complementar nº 061, de 09 de dezembro de 2011, 
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RESOLVE: Art. 1º AUTORIZAR, o afastamento do servidor PAULO AFONSO LINHARES, Presidente deste Instituto, para deslocamento a cidade de Natal/RN, no pe-
ríodo de 26 e 27 de setembro de 2013, sendo no dia 26, para Despacho no Tribunal de Justiça e dia 27, visita ao TCE, ambos para tratar de assuntos referentes a pro-
cessos deste Instituto. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se e cumpra-se.

Mossoró-RN, 25 de Setembro de 2013.

LÚCIA MARIA DA SILVA DANTAS

Diretora Administrativa e Financeira 
Previ - Mossoró

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº02/2013

A LMECC torna público aos interessados que realizará o processo licitatório na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO de nº 02/2013, no sistema licitações-e Nº
506487, o qual será regido pelo disposto na leis que ampara a modalidade. Objeto:Aquisição de Equipamento Hospitalar/Permanente, VALOR MÁXIMO PARA OS
LOTES:  Lote 01. R$ 74.00,00 - Lote 02. R$ 18.070,00. DATA LIMITE DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 11/10/2013 - DATA DO PREGÃO: 11/10/2013 HORÁ-
RIO: 10h00minh. O Edital está à disposição no site www.licitacoes-e.com.br. Dúvidas entrar em contato pelo telefone (84) 3317-0756.

Edy Lima Moura
Presidente
______________________________________________________________________________________________________________________________________

Liga Mossoroense de Estudos e Combate ao Câncer - LMECC
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EXPEDIENTE

Cláudia Regina Freire de Azevêdo

Prefeita

Wellington de Carvalho Costa Filho

Vice-prefeito

Edna Paiva de Souza

Oficial de Atos e Expediente

Comissão do Jornal Oficial de Mossoró

Diretor-Geral

Julierme Cleiton Nogueira Torres

Secretário Municipal de Comunicação Social

Ivanaldo Fernandes Costa Júnior

Diretor Executivo

Israel Sousa da Silva

Diagramação

José Wanderley Faustino 

Assinatura/Distribuição

Jornal Oficial de Mossoró é uma publicação da Prefeitura Municipal de Mossoró, 

instituído pela LEI N.º 2.378/2007, de responsabilidade da Secretaria de Comunicação Social.

Endereço: 

Palácio da Resistência – Avenida Alberto Maranhão, 1751 – Centro - CEP: 59600-005 – Fone: (84)3315-4929

Email: jom@prefeiturademossoro.com.br


